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UNIDADE, COESÃO
SUSTENTABILIDADE

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL EXTRAORDINÁRIA REFORÇA A ADFA

Conferência 
“A literatura da Guerra 
Colonial e a Guerra   
Colonial na literatura”

Auditório Jorge Maurício
Edíficio ADFA - Lisboa

Pausa para Café / Intervalo

1º Painel

Com Manuel Alegre, Carlos Matos Gomes e João de Melo

Moderação: Coronel Aniceto Afonso
Presidente da Direção Nacional da ADFA,    
Coronel Manuel Lopes Dias
Debate

Pausa para o almoço

2º Painel
"As representações de África na literatura portuguesa 
contemporânea”, por Coronel Carlos Matos Gomes
Moderação: Dr. Joaquim Furtado
"Uma Geração Literária da Guerra Colonial",   
por Dr. João de Melo
Moderação: Professora Margarida Calafate Ribeiro
Presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional,  
Dr. Joaquim Mano Póvoas
Debate

Sessão de encerramento presidida por Sua Excelência  
o Presidente da República, Professor Doutor Marcelo 
Rebelo de Sousa

10h45 -

11h00 -

12h30 -

14h30 -

16h30 -   
  

Para mais informações:
d.nacional@adfa-portugal.com
gos.di@adfa-portugal.com
217 512 618
217 512 681

45.º ANIVERSÁRIO DO ELO
21 DE NOVEMBRO / 10h00
SEDE NACIONAL
Auditório Jorge Maurício
Edíficio ADFA - Lisboa
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Futuro do Lar Militar preocupa ADFA
Contactado prontamente pela ADFA, o Ministério da Defesa Nacional assegura que “nenhum projecto poderá ser desenvolvido no Lar Militar sem que esteja em plena 
conformidade com a missão desta Instituição, e sem a devida consulta aos seus órgãos consultivos e de gestão, nos termos do Regulamento do Lar Militar”  págs. 17

págs. 12 / 13

HFAR/Pólo do Porto

Resposta do ministro da Defesa não tranquiliza a Associação  págs. 16

•	 Sessão de Abertura presidida pela Secretária de Estado 
de Recursos Humanos e Antigos Combatentes, Professora 
Doutora Catarina Sarmento e Castro.

•	 Sessão de Encerramento presidida por Sua Excelência 
o Presidente da República, Professor Doutor Marcelo 
Rebelo de Sousa



NOV 2019 2 

  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

Gaspar Alves Ferreira, as-
sociado 6774, natural da 
freguesia de Nogueira da 
Regedoura do concelho da 
Feira, residente na fregue-

sia de S. Paio de Oleiros do concelho 
de Santa Maria da Feira. Serviu na 
CCS do CTIG, na Guiné. Faleceu a 
26JUN2019 com 69 anos.

Angelino Maria Nunes, as-
sociado 6275, natural da 
freguesia de Raposa do con-
celho de Almeirim, residen-
te na freguesia de Parreira 

do concelho da Chamusca. Serviu na 
CCaç 2506 do BCaç 2872, em Angola. 
Faleceu a 18JUL2019 com 71 anos.

Luís Ramos Bracinhos, 
associado 15168, natural 
da freguesia de Pias do 
concelho de Serpa, re-
sidente na freguesia de 

Alhos Vedros do concelho da Moita. 
Serviu em Moçambique. Faleceu a 
18AGO2019 com 68 anos.

Dionísio Fangueiro Ven-
deira, associado 12312, 
natural da freguesia e 
concelho de Matosinhos, 
residente na freguesia de 

Leça da Palmeira do mesmo con-
celho. Serviu na CCaç 3497 do BCaç 
3874 em Moçambique. Faleceu a 
22AGO2019 com 69 anos.

Elmano Reis Gouveia, as-
sociado 16549, natural da 
freguesia de S. Pedro do 
concelho do Funchal, re-
sidente na freguesia de S. 

Martinho do mesmo concelho. Ser-
viu na CCaç 2568 em Angola. Fale-
ceu a 16SET2019 com 71 anos.

Fernando Manuel Concei-
ção Henriques, associado 
8429, natural e residente 
na freguesia e concelho 
de Rio Maior. Serviu no 7.º 

Destacamento de Fuzileiros Espe-
ciais na Guiné. Faleceu a 18SET2019 
com 76 anos.

Marcolino António Pesta-
na, associado 6097, natu-
ral da freguesia do Monte 
do concelho do Funchal, 
residente no sítio dos Car-

dais do concelho de S. Vicente. Ser-
viu no Depósito Geral de Adidos na 
Guiné. Faleceu a 04OUT2019 com 
71 anos.

Manuel Teixeira Garapa, 
associado 5906, natural 
da freguesia de Faial do 
concelho de Santana, re-
sidente na freguesia de 

Monte do concelho do Funchal. Ser-
viu na CCaç 2446 na Guiné. Faleceu 
a 12OUT2019 com 71 anos.

Associados Falecidos 

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

Alderinda Maria Batista Cavaco • Daniel Turpin • Maria Irene Conceição 
Henriques • Natércia Isabel Monteiro Sebastião Marques • Edmundo 
Nunes Júnior • Carlos Malabe Huqueque da Fonseca.

Livros Por José Diniz

A ESCRAVA DOMINGAS
Autor: António Gamito Chaínho
Edição: Associação Cultural e Juvenil 
Batoto Yeto Portugal, Grândola, Se-
tembro de 2019, 208 pp

Cada vez que edita uma criação sua, 
António Gamito Chaínho gosta de a 
compartilhar com a sua Associação, 
oferecendo um exemplar à Biblioteca 
da ADFA. 
Na “Escrava Domingas”, tratando de 
um tema pesado, como é o fenóme-
no da escravatura, o autor conseguiu 
construir um romance que, não es-
camoteando toda a crueza dessa rea-
lidade, está cheio de pinceladas de 
solidariedade, amizade, resiliência, 
esperança. “A trama foi bem urdida 
e, para além de ser densa, do mesmo 
modo se expressa na sua tensão, qual 
arco de corda permanentemente es-
ticada, na expectativa do momento 
que se há-de seguir, distendendo-
-se, atraindo, assim, a nossa atenção 
e conduzindo-nos o autor com mão 
de mestre, por uma teia carregada, 
onde as virtudes humanas e também 
as suas misérias se contrapõem, mas 
igualmente se justapõem…” (Do pre-
fácio de Daniel António Pereira). 
Como romance histórico a “Escra-
va Domingas” oferece-nos uma pa-
norâmica do que foi o fenómeno da 
escravatura no Portugal continental 
do Séc. XVIII, mais particularmente 
na zona do vale do Sado (Alcácer do 
Sal, Torrão, S. Mamede, Santa Mar-
garida do Sado, Azinheira de Barros 
e Grândola). Pela História que nos 
ensinaram aprendemos sobre o tráfi-
co de escravos que era feito para as 
Américas, sobretudo para o Brasil, 
mas sobre o tráfico no Portugal euro-
peu pouca ou nenhuma informação 
tivemos. Pela leitura da “Escrava Do-
mingas”, ficamos com uma perspec-
tiva do que foi o trabalho escravo na 
época e a dimensão que ele assumiu 
nas herdades do Alentejo bem como 
o papel relevante que teve no cultivo 
do arroz, uma actividade então nas-
cente no vale do Sado.
O Morgadio de S. Mamede é o cenário 
onde se desenrola a acção deste ro-
mance. Temos um morgado que abu-
sa sexualmente de Domingas e que é 
complacente com os severos castigos 
infligidos pelo seu feitor, uma espo-
sa e seus filhos que vão temperando 
todo este ambiente de submissão e 
de violência com gestos e acções de 
humanidade que tornam a vivência 
dos dez escravos menos pesada. 
Deste grupo de escravos arrancados 
das suas aldeias e das suas famílias, 
na foz do Zaire, sobressai Domingas, 
uma jovem bonita que, no silêncio 
das suas atitudes, cativa a amizade 
de Diana e Mafalda, esposa e filha 
do morgado D. Diogo de Lencastre, e 

ajuda como pode os seus irmãos de 
infortúnio. “Mafalda, no final de mais 
uma aula, perguntou à escrava o que 
era para ela o futuro. Respondeu de 
forma sábia, à maneira dos grandes 
chefes da sua terra: - Se um dia, mini-
na, encontrar uma caverna comple-
tamente escura e sufocante, escolhe 
uma direcção, um caminho e segue-o 
até onde a força e a esperança supor-
tarem. Resista. Apesar de tudo, não 
ceda. Contra todos os obstáculos, há 
uma possibilidade, ainda que remo-
ta, de conseguir na escuridão um bu-
raquinho de luz. Se a vir é sinal que 
estava no caminho certo.” (pg 105). 
Maria Rosa nascerá escrava, filha da 
relação entre o morgado e Domingas, 
mas desempenhará um papel fun-
damental na mudança de compor-
tamento de seu pai, que acabará por 
reconhecê-la como filha e conceder 
a alforria a ambas. “Quando a morte 
veio ao seu encontro, Domingas, nas-
cida Nkembi, já era um ser livre, na 
mais autêntica e genuína expressão 
humana, justificando a essência do 
significado do seu verdadeiro nome, 
a Conquistadora.” (pg 206). 

OS MANUSCRITOS DE R.
Autor: Jaime Froufe Andrade
Edição: Associação de Jornalistas e 
Homens de Letras do Porto, Porto, Se-
tembro de 2019, 96 pp

A leitura das primeiras páginas deste 
livro é desconcertante. O discurso é 
incoerente e a sua compreensão não 
é imediata. Só a partir do segundo ca-
pítulo é que se faz luz e se apreende 
toda a trama e o pretexto que o autor 
usa para falar da Guerra Colonial que 
ele também viveu na dureza do teatro 
de operações de Tete, em Moçambi-
que. E é neste cenário que Froufe An-
drade constrói esta narrativa densa, 
tão densa que, nas 80 páginas ocupa-
das pelo texto, recria situações-limi-
te que condensam toda a crueza da 
guerra que tantas vítimas fez: os que 
lerparam, os “mortos-definitivos”, 
os que são feridos, os “mortos-não-
-definitvos”, os que  passam a sofrer 
de stress pós-traumático de guerra, 
os “viventes-a-prazo-indefinido”, os 
que estão com os pés para a cova, os 
“viventes-a-curto-prazo”.
Com esta imaginosa nomenclatura o 
narrador incarna o alferes Rodrigues, 
um stressado de guerra (um “morto-
-não-definitivo”) a sofrer um pro-
cesso acelerado de demência que a 
família acaba por internar num hos-
pital psiquiátrico. “Agora sou eu que 
vos falo, aquele a quem o Rodrigues 
chama calculista-medricas. Faço 
parte dele, também sou Rodrigues. 
Há ainda um outro. Esse um poeta 

não assumido. Ensimesmado, ra-
ramente se manifesta. (…) Apesar 
das nossas diversas maneiras de 
ser, temos conseguido levar uma 
vida pacata, normal. Mas desde há 
dois anos tudo se alterou. Eu e o 
Rodrigues-poeta assistimos, impo-
tentes, ao deslizamento do Rodri-
gues-escritor (vamos dizer assim) 
rumo ao sombrio reino da demên-
cia.” (pg 33-34). Na confusão do seu 
íntimo, vive obcecado  pela guerra 
e vem-lhe à memória fugidia todos 
os episódios traumáticos que viveu 
e que vai narrando aos fantasmas 
de “viventes-mortos”, que fizeram 
parte do seu convívio, e ao seu 
companheiro de quarto, também 
ele um antigo combatente, a quem 
convida para o acompanhar numa 
operação especial que ficou por fa-
zer em Moçambique. 

Neste ambiente de fantasmas e de 
“mortos-não-definitivos”, o autor 
escreve as suas próprias memórias 
da Guerra Colonial e traça, a cores 
bem carregadas, todos os males 
que essa guerra causou e de que 
ainda sofrem muitos milhares de 
combatentes. “Ninguém na minha 
companhia falta à chamada. Al-
guns só trazem corpo e membros. 
Perderam a cabeça, sabem lá onde. 
Outros a quem as pernas já falece-
ram, apresentam-se em cadeira de 
rodas. Os camaradas “mortos-defi-
nitivos” (o grosso da coluna) tam-
bém vêm. Somos nós, camaradas 
viventes, que os trazemos na ideia. 
Sem se fazerem rogados , partici-
pam activamente no convívio. Ges-
ticulam através dos nossos gestos, 
falam pela nossa boca.” (pg 27).  
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Episódios
Heranças Por Nuno Santa Clara

Resultado de uma longa e por vezes turbulenta História, 
herdamos um património material e imaterial notável. 
Ultrapassada a fase do nacionalismo galopante, conti-
nuamos a ter razões de orgulho nesses patrimónios.
Aliás, boa parte – eu diria a melhor parte – dos nossos 
visitantes vem em busca desse passado. É vê-lo com o 
mapa e o guia na mão, por cidades e aldeias, em busca 
do nosso rasto, nas igrejas, nos castelos, nas casas e nas 
nossas gentes.
O passado tem peso, também ele material e imaterial.
“Este Reino é obra de soldados”, escreveu Mouzinho de 
Albuquerque. Mesmo desvalorizada, essa afirmação 
não deixa de ser correta. E para esses soldados foi ne-
cessário, ao longo de séculos, construir todo um con-
junto de infraestruturas, muitas das quais são insepa-
ráveis da memória coletiva. Do Castelo de Guimarães 
ao mais moderno centro tecnológico, tudo são marcos 
da nossa caminhada.
Os castelos tornaram-se fortalezas, os conventos tor-
naram-se quartéis, fortalezas e quartéis viraram mu-
seus. Sinais positivos de tempos de Paz, decerto a mais 
profunda aspiração do Homem.
Portugal passou de um país mobilizado para a guerra, 
com cerca de duas centenas de milhar de homens in-
corporados, para um país abaixo dos níveis mínimos 
que possam garantir a sua segurança e a sua política 

externa.
Consequentemente, sobraram infraestruturas. E, infe-
lizmente, escassearam motivações.
O destino desse património tem duas vertentes. A uti-
litária, segundo a qual o melhor é vender tudo – como 
se as condições, da constituição desse património, ao 
longo de séculos, se repetissem. Por outos lado, a ima-
terial, segundo a qual esses marcos da nossa cultura 
devem ser preservados. E, acima de tudo, contam as 
nossas obrigações para com quem para tudo isso con-
tribuiu.
A título de exemplo, a construção das fortalezas na Ida-
de Moderna fez com que os castelos medievais da raia 
caíssem em ruinas – essas ruínas que hoje nos confran-
gem quando as visitamos. Por seu turno, as fortalezas 
desfizeram-se – e o sentimento é o mesmo.
Mas não só de muralhas se faz um Exército. Também 
de armazéns, paióis, casernas, hospitais, sem os quais 
seria impossível fazer viver e sobreviver a força armada.
Assim se espalharam pelo país infraestruturas criadas 
de raiz ou adaptadas, de conventos ou de palácios, 
nem sempre apropriados para o fim em vista. Mas so-
mos portugueses – e lá fomos improvisando, a título 
definitivo, nalguns casos até aos nossos dias.
A cobertura constituída para o nosso país tinha uma 
semelhança com a quadrícula que o Exército criou 

em	África:	em	cada	distrito	um	Regimento	de	Infanta-
ria, mais os de Cavalaria e Artilharia, mais dispersos, e 
quartéis de outras Armas e Serviços.
Nesses tempos, em que o comboio a vapor era o meio 
mais rápido (a alternativa era ir a pé) teria razão de 
ser essa dispersão. Além de ligar a tropa a uma terra 
(o “nosso” regimento), era onde os rapazes faziam o 
serviço militar perto de casa, os quadros se integra-
vam na vida social da cidade, e até a banda de músi-
ca era o conservatório de música local. E, em termos 
de preservação da ordem, era o elemento dissuasor de 
quaisquer veleidades de insurreição. Como dizia um 
meu antigo chefe, ocupávamos militarmente o nosso 
próprio território.
Hoje visamos a economia, a racionalização e a redução. 
Mas, a que preço?
Decerto que a concentração em poucas guarnições, 
com melhores condições, é vantajosa. Mas não se pode 
considerar a operacionalidade do Exército apenas em 
termos de defesa direta do território e de projeção de 
forças. Há as “outras” missões que, num país como o 
nosso, são fundamentais, como o apoio de populações 
em caso de catástrofe ou o apoio ao desenvolvimento.
Todo o setor de serviços constitui um encargo pesado, 
e é o mais difícil de criar e manter, porque não se com-
padece com improvisos. E destes, o Serviço de Saúde 

Editorial
Ninguém nos vai parar
A ADFA sai reforçada na sua união, coesão e susten-
tabilidade da Assembleia-Geral Nacional Extraordi-
nária do passado dia 26 de Outubro, uma jornada 
que envolveu mais de 500 associados e praticamente 
todas as Delegações e seus dirigentes.
A ADFA recebeu um significativo, histórico e impor-
tante reforço associativo numa AGNE muito repre-
sentativa; a maior dos últimos anos. Os associados 
sabem muito bem o que querem e definiram-no na 
forma expressiva com que aprovaram os meios com 
os quais tornam possível desenvolver a missão da 
Associação nos próximos anos.
A promessa eleitoral de realizar um estudo sobre a 
sustentabilidade da Associação teve alicerces no tra-
balho e conclusões do Grupo de Missão e no Plano 
Estratégico que a DN assumiu prosseguir, para maior 
esclarecimento associativo e para que os associados 
da ADFA tomem nas suas mãos o futuro e os desafios 
que se avizinham nesta XIV Legislatura, que é o pe-
ríodo para a resolução das questões dos deficientes 
das Forças Armadas, evitando que a solução biológica 
leve a melhor sobre quem serviu Portugal no Serviço 
Militar Obrigatório, na Guerra Colonial, e que sofre 
ainda hoje os efeitos nefastos do flagelo desse conflito.
A muito determinada votação e aprovação da proposta 
de aumento de quotas que permitirá fazer face à carên-
cia financeira que o Estudo realizado mostrou, salva-
guarda o normal funcionamento futuro da Sede Nacio-
nal, das Delegações e dos Núcleos da ADFA, garantindo 
aos associados a continuidade de um apoio que tem 
sido pedra de toque nos 45 anos de história desta Casa.
Avançar para um cenário cujas variáveis constituem 
um desafio maior para a gestão da ADFA, que os 

Órgãos Sociais Nacionais recebem como parte do 
seu trabalho diário, num esforço comum e colecti-
vo com todas as Delegações, associados e famílias, 
é um novo ponto de partida que esta AGNE definiu, 
sempre considerando uma moderação dos custos, 
dentro do possível e com grande responsabilidade 
e espírito solidário, que permitirão continuar a de-
fender os direitos de todos os deficientes militares, 
reclamando a dignidade e reconhecimento que lhes 
são devidos pelo Estado Português.
Recebemos a mensagem forte de que ainda não é tem-
po de começar a fechar portas, de Bragança aos Açores.
A mobilização associativa para análise e delibera-
ção afirmativa e inequívoca do que será o legado 
da ADFA, uma missão viva e actuante na sociedade 
portuguesa, cujo futuro será sempre mais que belas 
paredes, cresce em proporção com a exigência que 
se mantém perante a República que viu regressar os 
seus jovens militares feridos física e psicologicamen-
te para o resto das suas vidas.
No Programa do XXII Governo Constitucional vemos 
abertas as portas para os compromissos que o então 
candidato a primeiro-ministro António Costa referiu 
no Teatro Capitólio, em sessão para a qual a ADFA foi 
convidada, tendo interpelado o governante.
A existência de duas Secretarias de Estado na Defe-
sa Nacional, com especial destaque para a que vai 
dedicar-se aos Recursos Humanos e Antigos Com-
batentes, ficando com a responsabilidade de acom-
panhar os assuntos dos deficientes das Forças Arma-
das, é um ponto positivo, bem como a manutenção 
da Secretaria de Estado da Inclusão das Pessoas com 
Deficiência.

O líder do novo Executivo comprometeu-se, em ple-
na campanha eleitoral, com a resolução, nesta legis-
latura, dos problemas dos deficientes militares, pros-
seguindo um trabalho que já está em curso.
Nesta edição de Novembro, uma palavra para o 45º 
Aniversário do Jornal ELO, que será celebrado em 
21 de Novembro, com uma Conferência que contará 
com a presença da secretária de Estado dos Recur-
sos Humanos e dos Antigos Combatentes, professora 
Catarina Sarmento Castro, que presidirá à Sessão de 
Abertura, em representação do Ministro da Defesa 
Nacional, e do Presidente da República, Comandan-
te Supremo das Forças Armadas, professor Marcelo 
Rebelo de Sousa, que presidirá à Sessão de Encerra-
mento.
Uma vez mais, o Chefe do Estado, que já celebrou 
com a ADFA várias ocasiões muito especiais, vai es-
tar entre os associados, dirigentes e familiares, co-
memorando a vida editorial do ELO, a Cultura e a 
Memória, num evento “A literatura da Guerra Colo-
nial e a Guerra Colonial na literatura”, que reúne os 
escritores incontornáveis Manuel Alegre, Carlos Ma-
tos Gomes e João de Melo no Auditório Jorge Maurí-
cio, na Sede Nacional.
Não esquecemos a atenção dedicada à ADFA e ao 
ELO na sua edição 500, que contou com o Editorial 
do Senhor Presidente da República, que também 
concedeu uma entrevista ao nosso Jornal.
À altura do Mérito e da Liberdade que caracterizam a 
ADFA, é com esta força e numa dinâmica imparável 
que a Associação prosseguirá a sua missão em prol 
do reconhecimento moral e material dos direitos dos 
deficientes das Forças Armadas.

 Por Direção Nacional

(Continua na página 4)
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é o mais antigo, o mais melindroso e deve ser o mais 
imbricado no meio civil.
A tal “ocupação militar do território” levou à constitui-
ção de polos de serviços nos centros onde estavam os 
quartéis-generais. Assim surgiram os Hospitais Regio-
nais, que, pela contração do dispositivo foram sendo 
encerrados.
Perderam as populações, porque essas infraestruturas 
poderiam ter sido postas à sua disposição, integradas 
no Serviço Nacional de Saúde – como já deviam ter 
sido antes do encerramento, se a “coisa pública” fosse 
bem gerida. As fórmulas de ricos, infelizmente, não se 
aplicam ao nosso país.
Pela técnica do salame, fatia após fatia, o Serviço de 
Saúde Militar foi sendo reduzido, sem que se vislum-
brasse um objetivo para além do corte cego.
E assim infraestruturas dotadas de pessoal qualifica-

do e material dispendioso (na aquisição, montagem e 
manutenção) foram postas de lado, como papéis inú-
teis relegados para o “arquivo morto”. Que desperdício, 
num pais que ainda nem saiu da austeridade!
Isto quando ao património material, obtido por sécu-
los de História e dinheiro dos contribuintes.
Mas há também o património imaterial, não só o da 
memória coletiva, mas das obrigações para com quem 
tudo deu e pouco ou nada recebeu, como escreveu o 
Padre António Vieira.
Os serviços de saúde não apenas inspecionam, tratam, 
e recuperam os militares do serviço ativo. Por imposi-
ção legal, prestam assistência aos Deficientes Militares, 
bem como à Família Militar. Isso pressupõe um míni-
mo de proximidade, e uma especialização que só a prá-
tica consegue.
À boa maneira portuguesa, entre a letra da Lei e a sua 

aplicação prática vai um fosso maior que os das nossas 
fortalezas. Mesmo nos tempos dos Hospitais Regionais, 
o prometido apoio deixava a desejar, resumindo-se na 
prática aos Hospitais de Lisboa e do Porto.
Vemos agora ser encarado o encerramento do Hospital 
Militar do Porto, em nome das economias (o que é di-
ferente da Economia).
Está em causa a defesa do património material, como 
se disse; mas sobretudo está em causa o património 
imaterial, do qual faz parte o reconhecimento das obri-
gações para com os Deficientes Militares, os tais solda-
dos cuja Obra somos todos nós. Que não têm contas 
com Governos, mas como Estado.
É esta a Herança que não pode ser rejeitada, nem pelos 
testamenteiros, nem pelos herdeiros.
Sobre eles pesam séculos de História, rios de sangue, 
negruras de sofrimento. A que não se negaram.

Um jornal de leitura pesada
Fui, desde sempre, leitora do ELO. É uma autoflage-
lação que devia evitar. Porém, repito-a mensalmente. 
Não que os responsáveis pelo periódico tenham culpa 
dos pesadelos gerados pelas palavras que nos fazem 
chegar.
Os 510 exemplares publicados são um retrato fiel de 
governantes de um sadismo incorrigível. Aprovam 
leis, revogam leis, dão o dito por não dito e o que hoje 
é branco amanhã é preto.
Os treze anos de guerra foram horríveis, mas suportar 
quarenta e quatro anos de instabilidade, alheamento 
dos problemas e injustiça é uma inqualificável tortura.
Todos os que alimentam guerras são criminosos. Con-
tudo, os que não reconhecem o sacrifício e maltratam 
os que serviram a pátria são também criminosos.
A crise de valores que se instalou, asfixia as consciên-
cias e a sensibilidade.
Cada vez é mais difícil ordenar a mente para encon-
trar as palavras precisas.
O que se tem escrito, o que se tem dito e o que se tem 
feito ao longo de quatro décadas!
As lágrimas choradas, os sonhos por viver, as dores so-
fridas e sempre uma nuvem a toldar o sol.
Este aguilhoar constante persiste numa fase da vida 
em que já estamos gastos e carentes.
Uma indignidade que me traz sempre à memória uma 
terrível imagem da juventude: um burro velho e ferido 
a ser espancado para se erguer e andar pelo seu pró-
prio pé até ao local onde ia ser abatido e enterrado.
Neste caso muitos não têm olhos para ver o caminho, 
nem pernas para fazer o percurso. 

Mas a verdade é que o espancamento psicológico tem 
sido uma constante ao longo de quarenta e quatro anos.
Vivemos numa sociedade injusta e desequilibrada na 
distribuição da riqueza. A maior fatia é esbanjada por 
quem pouco ou nada fez.
E são esses que, por vezes, alegam falta de verba para 
apoios indispensáveis à sobrevivência e a um mínimo 
de dignidade de algumas vidas.
Podemos encarar sem vergonha a luta travada ao lon-
go de décadas.
Já os governantes têm, de uma forma deplorável, de-
monstrado que o preço de sangue de um supremo sa-
crifício atingiu o mais baixo valor de saldo.
Dívida de gratidão? Reconhecimento?
Um passado que muitos não conhecem e outros já es-
queceram.
É assim que orgulhosamente se constrói um futuro 
sem alma pensado por aqueles que acham tudo lhes 
ser devido e merecido.
Contudo, não têm faltado promessas, o que falta é a 
boa-fé. A capacidade de esperança e de sofrimento 
tem limites. O desespero de quem espera em vão atin-
ge a saturação.
Aquando da morte de José Arruda alguns governantes 
disseram: “Vamos cumprir as causas de José Arruda”.
Uma falta de sinceridade revestida de boas palavras.
A guerra e o pós-guerra atingiram também as famílias 
e de uma forma dura e continuada as mulheres dos 
grandes deficientes. 
Personagens invisíveis e apagadas, porém, impres-
cindíveis para muitos. Vidas desconhecidas que dão 

atenção às dores alheias, ignorando as suas. Gente 
de que ninguém fala. Por isso me sensibilizou o texto 
“Sonhos e pesadelos” por Nuno Santa Clara.
Deixamo-nos comover quando alguém se lembra que 
existimos.
Nos anos sessenta, durante o período em que estudei 
em Lisboa, desloquei-me, várias vezes, a um mira-
douro de onde se avistava o Cais da Rocha do Conde 
de Óbidos.
Não conhecia os militares que acenavam do barco, 
mas chorava por eles e pelas famílias. Depois regres-
sava em silêncio.
Não sabia, então, que hoje, tantos anos depois, conti-
nuaria a ver partir a esperança, o que resta das nossas 
vidas e até os sonhos mais prosaicos.
Imagino, por vezes, entre muitas outras coisas, que 
bom seria ir pelas ruas, de mãos dadas ou caminhar 
abraçados. O aconchego de simples prazeres que uma 
cadeira de rodas nos roubou.
Nos horizontes da memória onde guardamos as lutas 
em busca do que é de direito, instalou-se o cansaço.
Porém, o corpo e o espírito não se acostumam à ideia 
de uma resignação humilhante.
Gostaria de acreditar no dia das palavras novas, num 
lugar onde coubesse a dignidade.
Uma mudança que podia limpar a alma, mas nunca 
as perdas de uma vida.
Saúdo a coragem e a generosidade de Manuel Lopes Dias.
Que seria a noite sem estrelas?

Maria Leonarda Tavares

A minha namorada
Quem para lá Vos mandou, não é fiel a ninguém…
Não recorda as fotos que haveis partilhado durante dé-
cadas com corredores sombrios, familiares distraídos 
das Vossas memórias. Fotografias em tudo iguais à de 
companheiros que por lá se findaram, com a mesma far-
pela, os mesmos sonhos decepados, os mesmos mem-
bros amputados e os sorrisos há tanto negligenciados.
Alguns posavam de pé; uma mão na anca outras ve-
zes no boné. Poses garbosas, ainda inconscientes das 
emboscadas futuras. O orgulho da farda, da bandeira; 
a ingenuidade, ignorância; o desvio ou, tão somente o 
esquecimento de si.
Outros sentados, escrevinhando…
Um elemento comum…
Todos Vós, com ela ao lado. Dona fiel desta nova vida.
Foi-me apresentada quando menina… Não me recor-
do por quem.

Sei que alguém me apontou uma das centenas de 
imagens similares que via amiúde e, saudosamente, 
me disse: “Esta era a minha namorada.”
Habituada que fui a fazer aprendizagens através da 
escuta, calei-me.
A cena repetiu-se…
Os corpos não seriam os mesmos; os gestos, os lábios, 
os olhos, mas ela… ela era sempre a mesma…
“- Joaninha, apresento-te a minha namorada. A minha 
única companheira na Guiné, Angola, Moçambique…”
Perguntava-me que tinha aquela rapariga esguia para 
encantar tantos jovens; para conseguir ninho em tan-
tos ombros firmes.
O meu pai não foi exceção e, à traição, escreveu, car-
ta atrás de carta à mamã, encostado á sua coronha, 
vigiando-lhe as confissões ardentes, enciumada.
Li hoje que foi descontinuada.

Estranho como, volvidos tantos anos, ainda não Vos 
Cuidaram das mazelas, ainda não Vos Cuidaram de 
quem Vos Cuidou, de quem Vos Cuida; mas já garan-
tiram a reforma de tão caprichosa amante.
Espero que obtenha maiores honrarias pelo serviço 
prestado à Pátria, esta abnegada meretriz… Pois que 
as esposas, as destinatárias das missivas, as mesmas 
que durante mais de quatro décadas recolheram 
memórias, dores e fantasmas de quem se viu de re-
gresso dessas fotografias, se vêm sem substitutos, 
medalhas, respostas sociais ou a vénia que lhes seria 
merecida: a dignificação de quem apoia uma vida 
inteira.
Talvez se, em vez de palavras, quem Cuida tivesse, 
como a antiga G3, a capacidade de debitar balas.

Rita Maia

(Continuação da página 3)
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Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Ana Moreira
T. 925 604 523

ana.moreira@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Todos os concelhos

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, 
Estarreja, Feira, Murtosa, Oliveira de Azeméis, Ovar, S. 
João da Madeira e Vale de Cambra

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito de Aveiro
Concelhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo, 
Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de Vouga e Vagos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt
Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo 
Maior, Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Pantone Coated

188C

Pantone C

red
032C

347C

136C

yellow C

black hexa C

Cool gray 8C

Contactos dos Técnicos

COLUNA DO ZANGÃO 

O futuro dependerá daquilo   
que fizermos no presente.
Mohandas Gandhi (1869-1948)
NOTA PRÉVIA: O presente artigo é o resultado de uma aturada pesquisa 
em revistas científicas, jornais, enciclopédia e em opiniões de estudiosos 
da matéria. Dada a extensão, e o espaço do nosso jornal, não é possível 
abrangermos mais estudos relativos a tão preocupante assunto, pelo que 
o mesmo não se encontra encerrado.

C
omeça a haver cada vez mais uma maior sensibilização 
para as questões ambientais.
Pena é que aqueles que têm poder de decisão e interven-
ção em tal matéria, dá-nos a ideia, que têm os aparelhos 
auditivos sem pilhas e os óculos embaciados. De vez em 

quando, uma voz mais autorizada fala, apenas fala, do assunto.
O ELO não é indiferente a esta questão tão premente, que diz respei-
to a toda a humanidade.
Ainda que ténue, cada um de nós pode e deve dar o seu contributo, 
de diversas formas. Por exemplo: reduzindo ou evitando produtos 
poluentes tais como velas de cheiro; lixivias; sprays e outros, pois por 
mais simples que seja, esse gesto multiplicado por muitas pessoas 
pode ter significado.
Transformaram-se os plásticos como os “maus da fita”. Como se fos-
sem apenas os plásticos os causadores de todos os males. Vejamos:
Ar condicionado: Além de ser um agente de problemas respiratórios; 
irritação ocular; problemas de garganta, entre outros é responsável 
por mais fungos e ácaros que num ambiente sem ar condicionado.
Emitem hidrofluorocarbonetos gases prejudiciais que interferem no 
aquecimento global, são climaticamente muito activos e extrema-
mente persistentes no ambiente, sendo gases de efeito estufa muito 
potentes. O HFC-134a, também conhecido como R-134a, por exem-
plo, usado nos aparelhos de ar condicionado de automóveis, é 1.430 
vezes mais activo do que o CO2 (dióxido de carbono).
A camada de ozono é encontrada na estratosfera região da atmosfe-
ra. Esta camada tem a propriedade de absorver a radiação ultravio-
leta do sol, por este motivo, sem a protecção do ozono, as radiações 
causariam graves danos aos organismos vivos que habitam a super-
fície do nosso planeta.
Os gases utilizados em sistemas de refrigeração, solventes, espumas 
plásticas, aerossóis (sprays) são igualmente perigosos quando atin-
gem a estratosfera, pois nem a chuva os destrói, pelo que chegam 
intactos, causando muitos males.
Vivemos hoje bombardeados pelas novas modas, as chamadas “ten-
dências”. O que é moda hoje, já foi moda há quatro meses e voltará a 
ser daqui a pouco tempo. Se por um lado a chamada “moda rápida” 
que permite colocar no mercado vestuário a preços competitivos, 
por outro também esse aumento de produção tem custos altíssimos 
para o ambiente.
Vejamos:
A indústria têxtil utiliza corantes em cuja composição entram o áci-
do sulfúrico, crómio, cobre e outros elementos metálicos.
Além desses corantes estima-se que a indústria do vestuário consu-
ma mais de setenta milhões de barris de petróleo por ano que demo-
ra aproximadamente duzentos anos a decompor-se.
A viscose é uma fibra artificial feita à base de celulose que exige o 
abate de milhões de árvores.
A constante mudança de padrões, cores e estilo de vestuário tam-
bém tem custos ambientais.
Segundo um estudo realizado nos Estados Unidos da América, uma 
peça de roupa usada cinco vezes e atirada ao lixo ao fim de um mês 
produz mais de 400% de emissões de carbono que uma usada 50 ve-
zes durante um ano.
O Zangão deseja ardentemente que não se descubra nenhum plane-
ta habitável. Porquê?
Porque se a nossa Terra estoirar, não serão apenas os inocentes 
(como normalmente) a pagar a factura. Será paga por todos, sem ex-
cepção. E se houver um juízo final?
Que curioso vai ser a argumentação daqueles que detendo o poder, 
nada fizeram a não ser acelerar o processo de destruição, depois de 
um doloroso calvário

Victor Sengo
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Reunião de associados

A Direcção da Delegação de Lisboa rea-
lizou uma reunião com associados, no 
passado dia 16 de Outubro, na Sede da 
ADFA. No encontro participaram mais 
de 100 associados.
Em análise estiveram assuntos como: o 
DL 503/99, 20 NOV, considerado “uma 
humilhação para todos os deficientes 
militares”; o estudo sobre a sustentabi-
lidade financeira da ADFA para o perío-
do 2020-2029; a reabertura de processos 
com mais de 10 anos, para todos os de-
ficientes em serviço e para as milícias; o 
Lar Militar da Cruz Vermelha Portugue-
sa; os deficientes militares com o posto 
de furriel e que recebem como cabos; 
os GDSEN com menos de 80% e com 
mais de 60%; a ordem de trabalhos da 
Assembleia-Geral Nacional Extraordiná-
ria marcada para 26 de Outubro; entre 
outros assuntos de interesse associativo.
Os associados reunidos discutiram todos 
os pontos e solicitaram uma “solução no 
mais breve prazo possível”. Alguns con-
sideraram que “não se compreende que 
o tempo passe e que continuemos sem-
pre na mesma, por isso, no início do ano 
de 2020, vamos analisar cada um destes 
pontos para ver o que se conseguiu e o 
que há para resolver”.
Todos os associados presentes foram 
unânimes em afirmar que “jamais nos 
desvincularemos dos nossos direitos”. 

Noite de Fados

A Noite de Fados levada a efeito pela De-
legação de Lisboa no dia 18 de Outubro 
foi um sucesso. O evento realizou-se no 
restaurante da ADFA, com jantar e ceia, 
reunindo em convívio associados, famí-
lia e amigos da ADFA.
O Fado decorreu até às duas horas da 
manhã e foi entre aplausos que foi soli-
citado por muitos dos presentes que “em 
breve deveríamos de realizar outra ini-
ciativa igual porque é neste espaço que 
convivemos e nos divertimos sempre 
com os nossos amigos e por isso não po-
demos de deixar de realizar estas noites 
memoráveis”.

Medicina Dentária   
na Sede
A Delegação de Lisboa informa, que 
desde Setembro, está ao serviço o Ga-
binete de Medicina Dentária, com a 
parceria estabelecida com o Dr. Alexis 
Mendonça e a sua equipa.
Desta maneira, os Serviços Clínicos 
da Delegação vão satisfazer as ne-
cessidades de todas as áreas que di-
zem respeito à saúde oral, que tanta 
importância tem para a saúde geral: 
Prótese; Implantologia; Dentisteria; 
Endodontia; Ortodontia; Disfunções 
da articulação temporo-mandibular; 
Periodontologia.
Os familiares directos dos associados 
também poderão usufruir destes ser-
viços e terão um desconto directo na 
tabela de particulares, informa a Dele-
gação.

Atendimento    
aos associados
A Delegação de Lisboa informa que a 
Secretaria funciona entre as 9h00 e as 
17h00 e que os respectivos serviços são 
assegurados por Inês Martins e Pedro 
Rodrigues. Para renovação de cartões 
de saúde e outros, os associados de-
vem entrar em contacto com o Serviço 
de Secretaria, que presta estes e outros 
serviços presencial ou telefonicamen-
te, através dos contactos: ines.martins@
adfa-portugal.com ou secretaria.lisboa@
adfa-portugal.com; ou número 217 512 
600 – tecla 1.
Os associados que necessitarem de re-
novar a carta de condução podem entrar 
em contacto com os Serviços Clínicos - 
Ana Paula Vicente – pelo número 217 512 
612.
A Direcção da Delegação de Lisboa in-
forma ainda os associados que, tendo 
entrado em vigor o Regulamento Geral 
da Protecção de Dados (RGPD), solicita 
que entrem em contacto com a Secreta-
ria da Delegação de Lisboa pelo número 
217 512 630 ou 217 512 625.

Núcleo de Sintra,  
sempre a mexer!

ACTIVIDADES OCUPACIONAIS
O Núcleo da ADFA em Sintra disponibi-
liza diversas actividades aos associados, 
familiares e amigos: Informática (básico) 
– Segundas e Sextas, das 15h00 às 17h00; 
Pintura a óleo – Segundas e Sextas, das 
15h00 às 17h00; Flores de Porcelana a frio 
- Segundas, das 9h30 às 12h00; Ateliê de 
Costura – Terças, das 14h30 às 18h00; Jo-
gos Tradicionais (sueca, damas, dominó, 
etc.) – Quartas, das 15h00 às 17h00; Yoga 
do Riso – Quintas, das 15h00 às 16h00; 

Bainhas Abertas – Sextas, das 10h00 às 
12h00; Tertúlia de Poesia “Tertuliana” – 
primeira Quinta-feira de cada mês, das 
16h00 às 18h00 - direcção e fundação de 
Ana Matias - belamatias@netcabo.pt.

EVENTOS COM O MUNICÍPIO DE SINTRA
O Pelouro de Acção Social da Câma-
ra Municipal de Sintra realiza todos os 
meses um evento, que cobre as mais 
diversas áreas, no Centro Cultural Olga 
Cadaval, destinado à população idosa do 
Município, de forma a combater o isola-
mento e a proporcionar o convívio entre 
os munícipes.
A ADFA aproveita para agradecer à Câma-
ra Municipal de Sintra e à União de Fre-
guesias de Massamá e Monte Abraão por 
proporcionarem ao Núcleo de Sintra estas 
interessantes tardes de convívio e lazer.

EXPOSIÇÃO DE PINTURA
O Núcleo de Sintra, em colaboração com 
os Associação Humanitária dos Bombei-
ros Voluntários de Queluz, realizou uma 
exposição de pintura, no Salão Nobre 
daquela corporação, entre os dias 15 e 30 
de outubro, num evento que contou com 
pinturas da autoria dos seus associados 
e amigos.

INICIAÇÃO À PINTURA
O Núcleo de Sintra realizou um “Work-
shop de iniciação à Pintura”, no passado 
dia 14 de Outubro, na sua Sede.

Em viagem com   
os associados
O convívio associativo é muito impor-
tante na vida da ADFA e as viagens or-
ganizadas pela Delegação de Lisboa 
são momentos de descontracção e lazer 
muito apreciados pelos participantes 
que aproveitam, com as suas famílias, 
para conhecerem em grupo destinos tu-
rísticos acessíveis.
A Delegação de Lisboa está a preparar 
várias viagens e indica que os pedidos 
de informações sobre preços e servi-
ços incluídos, bem como as inscrições, 
podem ser efectuados junto da Sede da 
Delegação de Lisboa, no Secretariado da 
Direcção da Delegação de Lisboa (Isabel 
Franco), pelos números 925 987 469 ou 
217 512 615, ou no endereço electrónico 
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com. 
Também podem contactar Diamantino 
Fernandes pelo número 917 288 375.

ROMA COMPLETA
Entre 21 e 24 de Novembro, Roma será o 
destino de nova viagem.
Esta iniciativa inclui visitas às Catacum-
bas de São Calisto, o maior complexo fu-
nerário cristão conhecido, à “Roma Im-
perial”, com o seu Fórum Imperial, Praça 
Veneza, Praça Capitólio, Coliseu e Praça 
de Espanha (entradas incluídas no Coli-
seu e Fórum Romano).
O Vaticano é outro dos destinos do gru-
po que participar nesta viagem. Vão ver 

a Praça de São Pedro, a Basílica de São 
Pedro e os Museus Vaticanos, recinto no 
qual se encontra a Capela Sistina.

Pedicura nos Serviços 
Clínicos
A Delegação de Lisboa informa que dis-
ponibiliza aos associados serviços de 
pedicura, calista, manicura e depiladora 
nos Serviços Clínicos, todos os dias, me-
diante marcação prévia, ou com possibi-
lidade de deslocar-se, conforme o local e 
a hora da marcação.
As marcações efectuam-se junto de San-
dra Henriques, pelo número 962 971 437.

Convívio, Cultura,  
Lazer e Reabilitação
A Delegação de Lisboa apresenta as activida-
des disponíveis para os associados, durante 
todo o ano, com inscrições abertas.
Para informações ou inscrições, os interes-
sados devem contactar o Serviço de Acção 
Social da Delegação de Lisboa (assistente 
social Ana Machado) pelos números 917 
365 357 ou 217 512 622 ou pelo endereço 
electrónico servico.social@adfa-portugal.
com. Também é possível contactar o Secre-
tariado da Direcção da Delegação de Lis-
boa (Isabel Franco, administrativa), pelos 
números 925 987 469 ou 217 512 615, ou no 
endereço electrónico direccao.del.lisboa@
adfa-portugal.com.

Aulas de Ginástica (Re)Adaptada 
na ADFA - 2ª, 4ª e 6ª feira, das 11h00 às 
12h30, com o monitor Tiago Barrela Ga-
birro, na sala de ginástica dos Serviços 
Clínicos da Sede e preço mensal de 20,00 
euros (2 dias) ou 30,00 euros (3 dias).Ne-
cessária prescrição/avaliação do médico 
fisiatra dos Serviços Clínicos da ADFA, 
Dr. Barros Silva.

Hidroginástica na Piscina do Lar Mi-
litar - 2ª e 4ª feira, em duas turmas, com a 
monitora Carla Veloso, das 09h30 às 10h30 
ou das 10h30 às 11h30 - preço mensal de 
40,00 euros. Com a monitora Carla Veloso.

Actividades Ocupacionais - “Inclusão 
pela Arte e Cultura”

Yoga do Riso (gratuito) - 4ª feira, das 
15h00 às 16h00, com o monitor e asso-
ciado António Fernandes, no Auditório 
Jorge Maurício.

Aulas de Pintura - 3ª e 5ª feira, das 
10h00 às 12h30, com o monitor Daniel 
Barreiros, na sala 38, junto ao Bar – preço 
mensal de 20,00 euros.

Aulas de Informática - Inscrições 
abertas para novo ano lectivo – aulas/
sessões: 2ª feira, das 14h00 às 16h30; 4ª 
feira, das 10h00 às 12h30. Preço mensal 
de 25,00 euros – com o monitor António 
Branco, na sala 38, junto ao Bar.
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Porto
 

Convívios de Natal
A Delegação do Porto realiza na época de Natal, no âmbito 
da sua área geográfica, os seguintes convívios:
- Dia 30 de Novembro, em Arouca, organizado pelos As-
sociados desta área – 12h00 – Concentração junto ao local 
do almoço; 12h30 – Almoço no Restaurante “Chão de Ave” 
- Inscrições até 27 de Novembro, para Afonso Almeida – 963 
711 352; Durval Ferreira – 919 257 591; ADFA – 228 347 200.
- Dia 08 de Dezembro, em Santa Maria da Feira, organi-
zado pelo Núcleo local – 11h00 – Concentração junto ao 
Núcleo (ao Hotel Nova Cruz); 12h30 – Almoço no Restau-
rante “Monte das Oliveiras”, sito na entrada da Travessa 
do Monte, Freguesia São João de Ver - Inscrições até 5 de 
Dezembro, para Ramiro Freitas – 925 423 327; José Ramos 
– 913 736 653; Alcino Andrade – 968 885 165; ADFA – 228 
347 200.
- Dia 14 de Dezembro, em Chaves, organizado pelo Nú-
cleo local. Consultar programa e condições de inscrição 
no Núcleo.
- Dia 15 de Dezembro, em Ponte de Lima, destinado a 
associados e familiares do distrito de Viana do Castelo – 
10h00 – Concentração dos associados e seus familiares na 
Praça Camões, junto da Ponte Romana, na Vila de Ponte 
de Lima; 11h00 – Missa na Igreja Matriz da Vila mais an-
tiga de Portugal – Ponte de Lima – em homenagem aos 
associados já falecidos; Colocação de uma Coroa de Flo-
res no Memorial em Homenagem aos Militares Mortos na 
Guerra Colonial do Concelho de Ponte de Lima; 13h00 – 
Almoço-convívio no restaurante “Sonho do Capitão”, em 
Ponte de Lima - inscrições até 12 de Dezembro, para José 
Pereira – 966 262 032; ADFA – 228 347 200 e 966 043 452.

Reuniões descentralizadas   
em Novembro
A Delegação do Porto promoveu, no mês de Outubro, 
reuniões em Arouca, Santa Maria da Feira, Ponte da 
Barca, Vila do Conde, Viana do Castelo, Cabeceiras de 
Basto e Chaves.
Em Novembro vão ter lugar as restantes que fazem 
parte do Plano de Reuniões Descentralizadas nas se-
guintes localidades:
- 6 de Novembro, às 10h30, na Junta de Freguesia de 
Peso da Régua.
- 9 de Novembro, às 10h30, nos Bombeiros Voluntá-
rios de Lixa.
- 16 de Novembro, às 10h30, na Junta de Freguesia de 
Santo Tirso.
- 16 de Novembro, às 15h00, no Regimento de Infan-
taria de Vila Real.
- 23 de Novembro, às 10h30, na Agrival, em Penafiel.
- 23 de Novembro, às 14h30, na Junta de Freguesia de 
Lordelo.

A data da reunião em Penafiel que não é no dia in-
dicado numa carta que os associados receberam em 
Outubro, mas sim no dia 23 de Novembro, como é in-
dicado nesta notícia.
“A Direcção da Delegação do Porto gostaria de ter 
efectuado todas as reuniões antes da Assembleia-Ge-
ral Nacional que teve lugar no dia 26 de Outubro, po-
rém foi impossível realizá-las, face à data para que foi 
convocada a AGN”, explica Abel Fortuna, Presidente 
da Delegação do Porto.

Acção de sensibilização   
em Sever do Vouga
No âmbito das actividades apoiadas pela Comissão 
Nacional de Acompanhamento da Rede Nacional de 
Apoio, a Delegação vai realizar no próximo dia 09 de 
Novembro de 2019, na Sala Polivalente da Biblioteca 
Municipal de Sever do Vouga, uma acção de sensibili-
zação intitulada “Guerra Colonial: Narrativas, traumas 
e respostas”, destinada aos deficientes das Forças Ar-
madas, ex-combatentes, familiares e comunidade lo-
cal, com o seguinte programa: 14h30 – Recepção aos 
participantes; 14h45 – O papel da ADFA nas respostas 
ao trauma, por Abel Fortuna – presidente da Delega-
ção do Porto; 15h00 - Guerra Colonial e Psicopatolo-
gia: Experiências de Guerra – Aspectos Clínicos, por 
Leonor Carneiro – psiquiatra da Delegação do Porto e 
directora técnica do Serviço de Apoio Médico Psico-
lógico e Social; A Extensão do Trauma para o Sistema 
– Famílias que vão à Guerra, por Graciete Cruz – psi-
cóloga clínica da Delegação do Porto e coordenadora 
técnica do Departamento de Apoio Integrado; 16h00 
– Apresentação do livro “Deficientes das Forças Ar-
madas – A Geração da Rutura”, com prefácio do Prof. 
Doutor Eduardo Lourenço, por José Manuel Lages – 
coordenador científico do Museu da Guerra Colonial 
de Vila Nova de Famalicão; 16h30 – Debate; 17h00 – 
Encerramento.

Delegação do Porto 
comemora 45 anos
No próximo dia 7 de Dezembro a De-
legação do Porto assinala, com a reali-
zação de um programa evocativo desta 
data, o 45º Aniversário da sua funda-
ção.
O livro da ADFA “Deficientes das For-
ças Armadas – A Geração da Rutura” faz 
referência aos seus primeiros tempos, 
como a seguir se transcreve:

DELEGAÇÃO DO PORTO
Entre 25 de Abril e 7 de Dezembro de 
1974, data da fundação, os deficientes 
das Forças Armadas do norte que se 
encontravam ainda em tratamento no 
Hospital Militar em Lisboa e os que já 
tinham regressado às suas terras de 
origem desenvolveram um processo de 
contactos pessoais de porta-a-porta e 
de encontros de café, com vista à cria-
ção de uma Delegação no Porto. Esta 
mobilização fez crescer o entusiasmo 
pela existência de uma estrutura local 
que corporizasse os princípios e valo-
res de um projecto para responder aos 
problemas enfrentados nas suas vidas.
Alguns desses deficientes militares, 
ainda antes do 25 de Abril, tinham par-
ticipado activamente no processo que 
deu origem à criação da ADFA, tendo 
estado implicados em acções prepa-
ratórias, nomeadamente na adesão ao 
abaixo-assinado dirigido ao Presidente 
do Concelho do último governo do Es-
tado Novo, Professor Marcelo Caetano, 

reclamando a reparação, reabilitação e 
reintegração social.
O primeiro passo no sentido de en-
contrar instalações foi dado através de 
uma carta da Direcção Central de 14 de 
Agosto de 1974, à Câmara Municipal do 
Porto, de que se transcreve a seguinte 
passagem: “solicitamos a V. Exa. se dig-
ne providenciar no sentido de se con-
seguir obter edifício que reúna condi-
ções para lhe servir de Sede (...)”.
Enquanto decorria a procura de um 
espaço com condições adequadas, os 
deficientes das Forças Armadas da área 
do Porto mantiveram entre si contactos 
e troca de pontos de vista, aguardando 
a abertura da Delegação para se inscre-
verem como Associados da ADFA. Esta 
atitude de quererem apenas ligar-se à 
ADFA, após a abertura da Delegação 
revelava uma vontade de romper com 
práticas centralistas, muitas das quais 

tinham marcado negativamente as 
suas vidas.
A concretização desta aspiração con-
sumou-se na reunião no Regimento de 
Infantaria Nº 6, no dia 07 de Dezembro 
de 1974, que constituiu um momento 
de grande afirmação associativa, como 
decorre do excerto da ata então lavra-
da:
“Com a presença de cerca de cem ca-
maradas e dois elementos da ADFA 
(Sede) realizou-se a 07 de dezembro de 
1974 no RI 6 – Porto a primeira reunião 
de deficentes do norte que pretendeu 
ser, além de uma sessão de esclareci-
mento sobre a existência da ADFA, o 
primeiro passo de uma Delegação a 
constituir na cidade do Porto”.
Nesta reunião, foi nomeada uma co-
missão instaladora constituída pelos 
seguintes elementos: Joaquim Fran-
cisco Couceiro Ferreira, Amadeu Artur 

Felgueiras, Fernando António Gouveia 
de Amorim, José dos Santos Rodrigues 
Teixeira, José Luís Rodrigues de Noro-
nha e Artur José Cordeiro Rodrigues.
Assim nasceu a Delegação do Por-
to, que se tornaria numa estrutura da 
ADFA caracterizada pela sua postura 
destemida, irreverente e por vezes po-
lémica, cujos associados assumiram 
ser sempre “agentes activos” nas dinâ-
micas associativas.

45º ANIVERSÁRIO
7 de Dezembro de 2019
PROGRAMA
10h00 - Recepção na Delegação aos 
associados e familiares.
10h30 - Visita guiada ao prédio da Rua 
de Francos (Palacete Cor de Rosa) - Cen-
tro Associativo e Social do Porto (CASP).
11h30 - Cerimónia do hastear das 
bandeiras, seguida de homenagem dos 
associados falecidos.
12h00 - Partida da Delegação para o 
Regimento de Artilharia da Serra do Pi-
lar (RASP), em Vila Nova de Gaia.
13h00 - Almoço evocativo no Regi-
mento de Artilharia da Serra do Pilar.

O objectivo é congregar associados e fa-
miliares nesta comemoração de grande 
simbologia associativa, pelo se apela à 
sua participação. As inscrições efec-
tuam-se no Serviço de Atendimento, 
onde são levantadas as entradas para o 
almoço, até ao dia 3 de Dezembro.
Os associados podem também proce-
der à sua inscrição através dos Serviços 
Associativos – 228 347 200 / 912 567 812 
ou secretaria.porto@adfa.org.pt.
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Bragança

Almoço de Natal
A Delegação de Bragança vai realizar o seu ao Almoço 
de Natal no dia 1 Dezembro, Domingo, em Bragança, 
em local que será indicado no momento da inscrição.
Os Órgãos Sociais da Delegação apelam aos associados 
para que participem e levem os seus familiares, mos-
trando mais uma vez que “a união faz a força”.
As inscrições devem ser feitas até ao dia 26 de Novem-
bro, Terça-feira, através dos números 273 322 412 ou 
963 034 702.

Castelo Branco

Convívio natalício
O Natal aproxima-se e, como é habitual, a Delegação 
de Castelo Branco vai realizar o seu Almoço de Natal 
no próximo dia 14 de Dezembro. Este ano o evento vai 
realizar-se no restaurante da “Quinta D’ Olelas”, em Re-
presa, Cebolais de Cima.
“Aceita o convite da Direção da tua Delegação e vem 
participar com a tua família e os teus amigos neste con-
vívio” é o apelo da Direcção da Delegação.
A concentração será pelas 12h00 e o almoço será servi-
do às 13h00. A ementa consta de aperitivos, sopa, prato 
de peixe, prato de carne, sobremesa, café, bolo-rei e es-
pumante.
O preço é de 20,00 euros para adultos e de 10,00 euros 
para crianças dos quatro aos 11 anos.
As inscrições podem ser efectuadas na Delegação ou 
através dos telefones 272 341 201, 918 675 108, 932 601 
630, até 10 de Dezembro.

Coimbra

Almoço de Natal
A Delegação de Coimbra vai levar a efeito o seu almoço 
associativo de Natal, no próximo dia 21 de Dezembro, 
Sábado, na Quinta dos Patinhos, Carapinheira, Monte-
mor-o-Velho. As Coordenadas GPS são: E.N. 111 – La-
variz- GPS: 40º 11´ 37. 76” N -8º 39´ 30.93”W.
Os Órgãos Sociais da Delegação apelam à participa-
ção dos associados e familiares, demonstrando mais 
uma vez “o espírito associativo e solidário para com a 
ADFA”.
A concentração de associados, familiares e amigos 
participantes será pelas 12h00, seguindo-se a recep-
ção aos convidados e familiares, às 12h15.
Pelas 13h00 será servido o almoço, com intervenções 
previstas para as 15h00.
A Delegação de Coimbra informa que o pagamento 
deverá ser efectuado no acto da inscrição, sendo o pre-
ço de 23,50 euros para adultos e de 10,00 euros para 
crianças dos cinco aos 10 anos. Caso os participantes 
pretendam optar por efectuar o pagamento através de 
transferência bancária, devem contactar a Delegação 
através dos seguintes números: 239 814 644 ou 917 770 
241.
A data limite para inscrições é o dia 17 de Dezembro, 
Terça-feira.

Pagamento de quotas
A Delegação de Coimbra da agradece a disponibilidade 
dos associados para apoiarem a sua Associação, man-
tendo as quotas em dia.

A quem não tem quotas em dia, a Delegação apela para 
que contacte a Delegação, de modo a actualizar o seu 
contributo para a manutenção da ADFA, “que tanto tem 
lutado na obtenção dos teus direitos”.
A Direcção da Delegação de Coimbra sublinha que “a 
tua disponibilidade e a tua quota são fundamentais 
para mantermos os direitos que a ADFA conquistou”, 
salientando que “se não pagares as tuas quotas não es-
tás a dar à ADFA a força para garantir os nossos justos 
direitos e a tua pensão”.

Évora

ADFA em bom plano

A equipa de Orientação da ADFA-Delegação de Évora 
deslocou-se, nos dias 21 e 22 de Setembro, a mais uma 
prova pontuável para o ranking da Taça de Portugal. 
Desta vez a equipa foi até Penamacor (Castelo Branco) 
e foi nestas belas paisagens que se disputaram os títu-
los Ibéricos nos vários escalões de competição, pois foi 
aí que decorreu o Campeonato Ibérico Masculino. Não 
foram conseguidos resultados relevantes no plano indi-
vidual, mas a equipa mostrou bem a sua força colectiva, 
dado que, entre 108 equipas classificadas, alcançou o 
primeiro lugar, fruto do empenho e dedicação de todos 
os 34 atletas presentes.
No fim-de-semana seguinte, em 28 e 29 de Setembro, 
os atletas da ADFA deslocaram-se até Celorico da Beira 
para os campeonatos de distância média e de estafetas.
No campeonato de média, num terreno muito agressi-
vo, com muito desnível e vegetação, a ADFA conseguiu 
alguns resultados bem relevantes, com destaque para 
as vitórias nos dois principais escalões de competição. 
Pedro Nogueira conseguiu a vitória no escalão HE, com 
escassa margem sobre o segundo classificado, enquan-
to que, em DE, Filipa Rodrigues ganhou com a confortá-

vel margem de 27 minutos sobre a segunda classificada.
Outros resultados: Tiago Lampreia - 1º H18; Diogo Lam-
preia - 3º H18; Jorge Correia - 1º H40; Mário Duarte - 3º 
H55; Jacinto Eleutério - 2º H65. Em termos colectivos, 
vitória nos escalões de Cadetes Masculinos; Seniores 
Masculinos; Seniores Femininos e Veteranos I Mascu-
linos.
No campeonato de estafetas, num terreno ainda mais 
agressivo e de baixa qualidade, os atletas da ADFA sa-
graram-se campeões em Cadetes Masculinos; Juvenis 
Masculinos; 3º Veteranos I Masculinos e 3º Seniores 
Masculinos. 
Estas deslocações só foram possíveis graças à cedência 
de transporte por parte da unidade militar sediada em 
Évora, à qual a ADFA e os seus atletas endereçam o seu 
agradecimento.
Jorge Correia

Festa de Natal
A Delegação de Évora vai realizar o seu habitual al-
moço-convívio de Natal, no dia 14 de Dezembro, no 
restaurante “Cozinha da Graciete”, localizado junto 
da estrada que liga Évora a Montemor-o-Novo, logo a 
seguir ao Kartódromo de Évora, nas coordenadas GPS 
38º34’32.73” N – 7º59’10.18” O.
O programa para este dia inicia-se pelas 10h30, com 
concentração na Sede da Delegação, para uma visita 
guiada por alguns monumentos da nossa cidade, se-
guindo-se o almoço pelas 12h30. Haverá a já habitual 
entrega de prendas aos filhos e netos dos associados 
que estejam presentes no almoço.
O preço será de 20,00 euros para adultos e as crianças 
até aos cinco anos não pagam e dos seis aos 10 anos pa-
gam 50%. As inscrições devem ser feitas até ao dia 10 de 
Dezembro para o telefone 266 703 473 ou 918 813 863.
Os Órgãos Sociais da Delegação de Évora apelam à par-
ticipação dos associados e familiares, demonstrando 
mais uma vez o espirito associativo que existe entre to-
dos.

Famalicão

Eleições no Núcleo de Guimarães
A Direcção da Delegação de Famalicão informa sobre 
os resultados das eleições para a Direcção do Núcleo da 
ADFA em Guimarães, realizadas em 26 de Outubro, en-
tre as 9h30 e as 12h00.
Para a Direcção do Núcleo, para o triénio 2019/2021, 
foram eleitos, em lista candidata únicaos associados 
Fernando Marques Ferreira, n.º 9583, Fernando Ribeiro 
Alves, n.º 5184, e Francisco Mendes Salgado, n.º 8891.
Foram 20 os associados que votaram, com 17 votos vá-
lidos e três votos em branco, elegendo a Direcção do 
Núcleo de Guimarães cujo presidente para o Triénio 
2019/2021 é o associado Fernando Marques Ferreira.

Faro

Natal com os associados
O almoço de Natal da Delegação de Faro vai realizar-
-se no dia 7 de Dezembro, Sábado, pelas 12h30, no res-
taurante “Austrália” , na Estrada Nacional 125, Vale da 
Venda, Faro.
O preço será de 20,00 euros por pessoa.
“Agradecemos a presença de todos os associados e fa-
miliares, pois a ADFA somos nós, e unidos somos mais 
fortes”, realça a Direcção da Delegação de Faro, que 
apela à grande participação associativa.
Inscrições até ao dia 29 de novembro para a Delegação 
de Faro, pelo telefone 289 828 515.
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Madeira

Convívio de Natal
A Delegação da ADFA da Madeira vai realizar o seu tra-
dicional Convívio de Natal dedicado aos associados e 
familiares, no Restaurante “Encumeada”, no dia 1 de 
Dezembro.
Para mais informações e respectivas inscrições, até 27 
de Novembro, os interessados devem contactar a De-
legação da Madeira, pessoalmente ou através dos nú-
meros 291 765171 e 961 798 731 ou do e-mail secretaria.
madeira@adfa.org.pt.

Viseu

Vidas
Palavras para quê? O Governo nomeou mais uma se-
cretária de Estado para os antigos combatentes, recu-
perando assim a Secretaria de Estado dos Antigos Com-
batentes, o que no ponto de vista actual, o Governo está 
com receio que os antigos combatentes tomem medi-
das drásticas de fazer justiça às suas justas reivindica-
ções.
Felicidades à governante Catarina Sarmento Castro, à 
qual se exige um estudo aprofundado dos dossiês dos 
combatentes e deficientes militares das Forças Arma-
das, que na atualidade os deficientes e família se vêem, 
no fim das suas vidas a sofrer os males da Guerra Colo-
nial e se vêem confrontados com cortes na subvenção 
da Defesa Nacional, ao ponto da sustentabilidade da 
ADFA estar posta em causa.
Os deficientes das Forças Armadas, que prestaram rele-
vantes serviços à Pátria, na defesa do bem-estar das po-
pulações e do território nacional, que ia do Minho a Ti-
mor, nas colónias portuguesas da Angola, Guiné Bissau 
e Moçambique, morreram e deficientaram-se aos mi-
lhares, e que ainda hoje continuam a clamar por justiça 
no reconhecimento e atualização da legislação, que por 
justiça nesta fase da vida, deviam estar solucionadas.
Daqui das beiras, centro e norte de Portugal se diz e 
pede à senhora Secretária de Estado uma atenção espe-
cial a este grupo de cidadãos que, um dia jovens, cheios 
de saúde, foram chamados pelo Governo de Portugal 
a defender a sua Pátria, na Guerra Colonial, e ficaram 
mutilados e doentes, a sofrer para toda a vida e mesmo 
assim continuam a honrar e a servir a Pátria o melhor 
que podem e sabem, como o fizeram na guerra e agora 
no tratamento ao cidadão deficiente militar e família.
Com isto, os deficientes militares das Forças Armadas 
querem ver a legislação toda ela aprovada e a subven-
ção da Defesa Nacional atualizado para os valores antes 
dos cortes, uma vez que os nobres serviços que presta 
a Portugal, ao Governo e à democracia assim o exigem, 
para que a ADFA possa continuar a servir bem o Estado, 
associados e família deficiente militar.
João Gonçalves

Liga dos Combatentes
A Liga dos Combatentes-Núcleo de Viseu comemorou 
o seu 26º aniversário na bela região da Beira, Viseu, co-
ração de Portugal.
As cerimónias contaram com uma palestra com o tema: 
“Portugal e a Europa - Presente e Futuro”, com os ora-
dores, o deputado Fernando Ruas e o tenente-coronel 
Anselmo Dias, sendo moderador José Junqueiro. Foi 
uma palestra magnífica, com oradores e moderador de 
excelência.
Nas cerimónias dos 26 anos, à Câmara Municipal de Vi-
seu, à Junta de Freguesia de Viseu e ao Regimento de 
Infantaria 14 foi atribuído o grau de Sócio Benemérito, 

no reconhecimento do apoio e colaboração prestado. 
Depois da Santa Missa e honras militares pelos comba-
tentes falecidos em combate, seguiu-se um apreciado 
almoço no restaurante “Frequente”. Parabéns Amigos!

Aniversário da Freguesia   
de Viseu
Está a decorrer o 6º Aniversário da Freguesia de Viseu e, 
no dia 21 de Outubro, pelas 18h30, na Igreja dos Tercei-
ros, situada no centro da cidade de Viseu, foi efetuada a 
apresentação do livro “Memórias e Documentos Histó-
ricos do Convento de Santo António de Viseu”, de José 
Ferreira da Fonseca, historiador, que relata a história de 
Santo António de Massorim, que esteve ignorado mais 
de 100 anos e cuja publicação exprime de forma inde-
lével a história e o património cultural da freguesia de 
Viseu. É um documento importante, verdadeiramente 
incontornável para a escrita da história de Viseu pelas 
informações que nele revela.

Assembleia-Geral Nacional  
Extraordinária
Em 26 de Outubro, a Delegação de Viseu da ADFA fez 
deslocar a Lisboa, à Assembleia-Geral Nacional Extraor-
dinária, os associados disponíveis nesta data, cujas de-
ficiências, com muita dificuldade, permitiram a alguns 
estarem presentes.
Para tratar de um assunto tão importante como o da 
sustentabilidade da ADFA, através do aumento de quo-
tas, é importante a presença de todos os associados, 
para assim pôr cobro à crise financeira que se vive nes-
ta Casa.
Que nos lembre, desde a fundação da ADFA, sempre es-
tivemos em crise e noutras alturas bem piores do que 
agora, nos anos 90, colaborámos na actualização da 
subvenção atribuída pelo Ministério da Defesa Nacio-
nal, hoje deixamos cortar a subvenção quando pres-
tamos mais serviços ao Estado, às Forças Armadas e a 
Portugal e quando mais necessitamos da subvenção 
que com justiça nos é devida.
Viseu foi à Assembleia e votou na continuidade, na 
sustentabilidade da ADFA perante o compromisso da 
Direção Nacional em fazer nesta legislatura o Governo 
aprovar a legislação da família deficiente militar, face à 
elevada faixa etária das nossas vidas.
Porque a ADFA é o nosso “porto de abrigo”, vamos acre-
ditar que o vai ser até ao final das nossas vidas, com os 
justos direitos reconhecidos e ficou bem demonstrado 
na Assembleia, confiança na Direção Nacional, com 
uma votação expressiva de 414 votos favoráveis, 56 abs-
tenções e 71 votos contra, ganhando assim a sustenta-
bilidade da ADFA.
João Gonçalves

Almoço de Natal em 7    
de Dezembro
A Delegação da ADFA em Viseu vai realizar o seu almo-
ço-convívio de Natal no próximo dia 7 de Dezembro, no 
restaurante “Quinta da Magarenha”, em Caçador, Viseu, 
no mesmo local do ano passado, com o preço de 25,00 
euros por pessoa. As inscrições estão abertas até ao dia 
2 de Dezembro, pelos números 232 416 034 e 919 356 
741.
Das 9h00 até às 12h00 desse dia os serviços da Delega-
ção estarão disponíveis para tratar de assuntos associa-
tivos que os interessados julguem necessário.
“A ADFA é o nosso porto de abrigo! Vem conversar, ex-
põe os teus problemas e ajuda a Instituição a ser cada 
vez mais forte!” É o apelo da Direcção da Delegação de 
Viseu.

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel
9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe	d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3040-181 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro coordenador de Transportes - Loja 1
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional da 
ADFA, em www.adfa-portugal.com
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Rua das Quintas, 74 B
2825-021 CAPARICA

Telf. 212 946 328
email: adiutor.seguros@sapo.pt

Sociedade de Mediação Exclusiva 
da Fidelidade Companhia Seguro S.A.

- Serviço de consultoria e aconselhamento 

- Análise de risco individual e empresarial

Consulte-nos na salvaguarda de Segurança 
e Prevenção

45º Aniversário da ADFA e do ELO

“A literatura da Guerra Colonial       
e a Guerra Colonial na literatura”
Conferência na Sede Nacional – Lisboa - 21 de Novembro – 10h00

HFAR tem novo director

O 
Presidente da República, Marcelo Re-
belo de Sousa, vai presidir à Sessão de 
Encerramento da Conferência “A lite-
ratura da Guerra Colonial e a Guerra 
Colonial na literatura”, que vai rea-

lizar-se na Sede Nacional, em Lisboa, no próximo 
dia 21 de Novembro, pelas 10h00, no âmbito do 45º 
Aniversário da ADFA e do ELO. A secretária de Esta-
do de Recursos Humanos e Antigos Combatentes, 
Catarina Sarmento e Castro, presidirá à Sessão de 
Abertura do evento (ver programa na página 11).
Na comemoração deste aniversário do ELO, a ADFA 
pretende “contribuir positivamente para a reconci-
liação da sociedade Portuguesa com o seu passado 
histórico recente, como foi o caso da Guerra Colo-
nial de 1961-1975, preservando a memória através 
da informação e divulgação dos sacrifícios que as 
gerações dos jovens das décadas de 60 e 70 tiveram 
que enfrentar para encerrar o ciclo do império”.
Esta conferência conta com a participação e cola-
boração dos escritores Manuel Alegre, Carlos Vale 
Ferraz/Carlos Matos Gomes e João de Melo, mo-
derados respectivamente pelo historiador Aniceto 
Afonso, jornalista Joaquim Furtado e pela investiga-
dora do CES Margarida Calafate Ribeiro.

MEMÓRIA DESCRITIVA
A conferência intitulada “A literatura da Guer-
ra Colonial” refere-se ao conjunto de textos que 
têm como tema a Guerra Colonial, no qual pode 
incluir-se a documentação de cariz histórico, os 
testemunhos pessoais, entre outros, enquanto que 
“a Guerra Colonial na literatura” está relacionada 
com as obras literárias ou textos de carácter estéti-
co que, de algum modo, aludem à Guerra Colonial, 
sendo disso exemplo das obras de ficção, como foi 
divulgado pela comissão de organização do even-
to.
A ADFA, reconhecendo a importância da preser-
vação da memória colectiva da Guerra Colonial, 
sempre inscreveu na sua linha de acção a informa-
ção e a divulgação das motivações, circunstâncias 
e consequências de uma “guerra injusta, inútil e 
evitável”, que sacrificou o país e cujo sofrimento 
afectou todo o povo português.
Ciente desse papel, a ADFA desde sempre tem coo-
perado com as escolas, no sentido de informar e 
consciencializar as gerações mais jovens, que na 
generalidade desconhecem ou conhecem mal, a 
violência física e psicológica exigida a toda uma 
geração de jovens das décadas de 60 e 70, que na 

guerra viveram em permanente confronto com a 
morte. Com as universidades e centros de estudos, 
nomeadamente com o Centro de Estudos Sociais – 
CES da Universidade de Coimbra, a ADFA tem de-
senvolvido uma estreita colaboração em estudos 
de investigação sobre as problemáticas da Guerra 
Colonial, realçando alguns dos trabalhos: “Anto-
logia da memória poética da Guerra Colonial”, “A 
hospitalidade ao fantasma: memórias dos defi-
cientes das Forças Armadas”, “Vidas marcadas pela 
história: a Guerra Colonial portuguesa e os defi-
cientes das Forças Armadas”, “Memórias cruzadas, 
políticas do silêncio: as guerras e de libertação em 
tempos pós-coloniais”, “Antigos combatentes afri-
canos das Forças Armas Portuguesas. A Guerra Co-
lonial como território de (re)conciliação” e “DECI-
DE – Deficiência e autodeterminação: o desafio da 
“vida independente” em Portugal”.
Naquela que entende ser a sua “obrigação de pre-
servar a memória e contribuir para a reconciliação 
da sociedade portuguesa com o seu passado histó-
rico recente”, como foi o caso da Guerra Colonial 
portuguesa, a ADFA abre-se a mais um aniversário 
do ELO, com um evento que promete ser uma re-
ferência.

E
m informação publicada no Diário da 
República, 2.ª série, do dia 30 de Outubro 
último, a ADFA recebeu a notícia de que 
o Hospital das Forças Armadas tem um 
novo director, o coronel médico Eduardo 

Fernando Fazenda Afonso Branco.
Sob proposta do chefe do Estado-Maior-General 
das Forças Armadas, ouvido o Conselho de Che-
fes de Estado-Maior, e após indigitação pelo chefe 
do Estado-Maior do Exército, o ministro da Defesa 
Nacional determinou a exoneração da brigadeiro-

-general médica Regina Maria de Jesus Ramos Ma-
teus do cargo de directora do HFAR, nomeando o 
coronel médico Eduardo Afonso Branco como novo 
director.
O novo director do HFAR tomou posse durante o 
mês de Outubro e a ADFA já enviou cumprimentos, 
realçando que, “como Organização Não-Governa-
mental representante daqueles que ao serviço de 
Portugal contraíram deficiências de carácter per-
manente, no cumprimento do Serviço Militar, no-
meadamente, na Guerra Colonial, continua firme-

mente convicta de que o HFAR, agora dirigido por 
Vossa Excelência, manterá o apoio médico, medica-
mentoso e protésico nas condições de celeridade e 
qualidade que desde sempre têm sido dispensadas 
aos deficientes das Forças Armadas”.
A Associação apresentou votos dos melhores êxitos 
nas novas funções como director do HFAR, “Insti-
tuição que representa para todos deficientes das 
Forças Armadas, a melhor resposta no processo de 
estabilização médica e reabilitação, para uma in-
clusão social digna na Sociedade Portuguesa”.

HORÁRIO Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados,  das 14h30 às 18h00
TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão
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Assembleia-Geral Nacional Extraordinária

União, Coesão e Sustentabilidade
Na maior AGN dos últimos anos, a ADFA recebe o reforço associativo de uma votação muito expressiva, que 
aprovou, por larga e inequívoca maioria, medidas que asseguram a sustentabilidade da ADFA e a sua capacidade 
de resposta aos associados no futuro.

D
a Assembleia-Geral Nacional Ex-
traordinária realizada no Colégio 
Militar, em Lisboa, no passado dia 26 
de Outubro, a ADFA saiu reforçada 
na sua união, coesão e sustentabili-

dade, numa jornada associativa na qual participa-
ram mais de 500 associados, bem como pratica-
mente todas as Delegações e seus dirigentes.
Em duas salas com comunicação electrónica te-
levisiva permanente, entre os 541 associados pre-
sentes, 414 votos favoráveis aprovaram a proposta 
da Direcção Nacional por maioria, contando-se 71 
votos contra e 56 abstenções.
Esta proposta teve como base as conclusões do Es-
tudo sobre a Sustentabilidade da ADFA e a escolha 
de um dos cenários e respectivas variáveis. Este 
trabalho, desenvolvido pela Direcção Nacional e 
debatido e aprovado pela maioria das Delegações 
nas reuniões do Conselho de Executivos, em 27 de 
Setembro, e do Conselho Nacional, em 12 de Outu-
bro (ver coluna lateral).
O ponto referente à ratificação da decisão da DN 
de nomear o conselheiro nacional Likatali Fakir na 
qualidade de terceiro vogal da DN foi aprovado por 
unanimidade.
O Estudo sobre a Sustentabilidade da ADFA surge 
no cumprimento de uma promessa eleitoral, com 
antecedentes no trabalho e conclusões do Grupo 
de Missão e no Plano Estratégico que a DN assumiu 
prosseguir, para maior esclarecimento associativo e 
“para que os associados da ADFA tomem nas suas 
mãos o futuro e os desafios que se avizinham nes-
ta XIV Legislatura, que é o período para a resolução 
das questões dos deficientes das Forças Armadas, 
evitando que a solução biológica leve a melhor sobre 
quem serviu Portugal no Serviço Militar, na Guerra 
Colonial, e que sofre ainda hoje os efeitos nefastos 
do flagelo desse conflito”.
A “muito determinada votação e aprovação da pro-
posta de aumento de quotas” permitirá fazer face à 
carência financeira que o Estudo realizado eviden-
ciou, salvaguardando o futuro do normal funcio-
namento da Sede Nacional, das Delegações e dos 
Núcleos da ADFA, “garantindo aos associados a con-
tinuidade de um apoio que tem sido pedra de toque 
nos 45 anos de história desta Casa”.
A escolha de um cenário cujas variáveis constituem 
um desafio maior para a gestão da ADFA, que a AGNE 
determina com a aprovação de um aumento de quo-
tas, num esforço colectivo e solidário entre todas as 
Delegações, associados e famílias, num novo ponto 
de partida definido pelos associados. “Recebemos 
uma mensagem forte de que ainda não é tempo de 
começar a fechar portas, de Bragança aos Açores”, 
realçou o presidente da DN, Manuel Lopes Dias.
A grande mobilização associativa para análise e de-
liberação inequívoca do que será o legado da ADFA 
cresce em proporção com a exigência que se man-
tém perante a República que tem como dívida a re-
paração moral e material de todos os deficientes mi-
litares.
Para o presidente Manuel Lopes Dias, “a AGNE, ao 
aprovar estas medidas para a sustentabilidade da 

ADFA, confia à DN a responsabilidade de avançar 
para o futuro de uma Associação que quer conti-
nuar forte, unida e coesa”. Acrescenta a garantia de 
que “tudo faremos para não frustrar os desígnios e 
expectativas dos associados”.
O ELO reproduz, na íntegra, a proposta da DN, 
apresentada e aprovada por maioria na AGNE.

PROPOSTA APRESENTADA NA AGNE DE 26 DE OUTU-
BRO, NO COLÉGIO MILITAR, EM LISBOA
Na sequência da apresentação do Estudo Projec-
tivo sobre a Sustentabilidade Financeira da ADFA, 
para o período de 2020-2029, no cumprimento de 
uma Promessa Eleitoral, bem como das decisões 
emanadas dos Conselhos Nacional de 24 de No-
vembro de 2018 e de 16 de Março de 2019, que teve 
como causa próxima, a ruptura de tesouraria em 
Novembro de 2018, realizado à estrutura finan-
ceira da Associação, baseado num modelo ma-
temático informatizado que, de acordo com um 
conjunto de pressupostos conjugados com algu-
mas variáveis, projecta receitas, despesas e inves-
timento para a década 2020-2029, que se traduz na 
determinação das necessidades de financiamento, 
permitindo avaliar com elevado grau de probabili-
dade de ocorrência: i) o momento em que a Sede 
e as Delegações entrarão em ruptura financeira, 
ii) os montantes acumulados das necessidades de 
financiamento pelas Delegações, Sede e Consoli-
dado.

O Estudo foi discutido em reuniões alargadas rea-
lizadas em 19 e 20 de Setembro de 2019, com todas 
as Delegações e, posteriormente aprovado por es-
magadora maioria, quer na reunião do Conselho 
de Executivos, de 27 de Setembro p.p., quer na 
reunião do Conselho Nacional, de 26 de Outubro 
de 2019, como meio indispensável para a consecu-
ção dos objectivos previstos na proposta eleitoral 
desta Direcção Nacional, bem como encontrar so-
luções internas estáveis que dependem exclusiva-
mente dos associados para que a ADFA continue a 
ter condições para lutar na defesa e promoção dos 
interesses sociais, económicos, culturais, morais e 
profissionais dos seus associados.
A Direcção Nacional a fim de esbater os estrangu-
lamentos financeiros previstos especialmente no 
Cenário 4 do Estudo propõe:
A actualização da quota a partir de 1 de Janeiro de 
2020, com um aumento da quota mensal de 1,50 
euros, revertendo para a Sede 0,50 euros e para as 
Delegações 1,00 euro, fixando-se a quota mensal 
em 7,00 euros, revertendo 1,00 euro para a Sede e 
6,00 euros para as Delegações.

Conselho de Executivos (Cd’E)
Na reunião do Cd’E de 27 de Setembro, após a apre-
sentação do Estudo de Sustentabilidade da ADFA e 
debate por parte de todas as Delegações presentes, 
a DN apresentou as seguintes propostas: 
a) Aprovação na generalidade do Estudo de Sus-
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tentabilidade da ADFA e a Nota Anexa apresentada 
neste Cd’E;
b) Aceitação do 4º Cenário pelo período de três 
anos, mantendo-se o paradigma em relação às re-
ceitas de quotização das Delegações e da Sede Na-
cional.
A votação foi precipitada para antes do período de 
almoço, tendo em conta que a Delegação do Porto 
se iria ausentar, apurando-se as seguintes votações:
a) Aprovado por maioria o Estudo de Sustentabi-
lidade da ADFA e a Nota Anexa apresentada neste 
Conselho de Executivos, com uma abstenção da 
Delegação do Porto;
b) Aprovado por maioria a aceitação do 4º Cenário 
pelo período de três anos, mantendo-se o paradig-
ma em relação às receitas de quotização das Dele-
gações e da Sede Nacional, com um voto contra, da 
Delegação do Porto e uma abstenção, da Delegação 
de Viseu.

Conselho Nacional da ADFA (CN)
Na reunião extraordinária do CN, realizado no dia 
12 de Outubro, na Sede Nacional, Auditório Jorge 
Maurício, foi a seguinte ordem de trabalhos: 
Ponto único de trabalho: análise, debate e emissão 
de parecer sobre o Estudo de Sustentabilidade da 
ADFA.
De acordo com as deliberações dos Conselhos Na-
cionais de 24 de Novembro de 2018 e de 16 de Mar-
ço de 2019, a Direcção Nacional efectuou o Estudo 

de Sustentabilidade da ADFA, que no seu desen-
volvimento foi acompanhado pela MAGN e CFN, 
tendo sido aprovado em reunião conjunta de 29 de 
Agosto de 2019. 
Este Estudo foi colocado para análise e discus-
são associativa a partir de 9 de Setembro de 2019, 
seguindo-se uma reunião a 12 de Setembro, des-
tinada a uma primeira apreciação global com a 
presença dos Órgãos Sociais Nacionais (OSN), Di-
recções das Delegações do Porto e Lisboa, e asso-
ciados convidados pela Direcção Nacional.
Conforme deliberação dos OSN, de 29 de Agosto de 
2019, foram efectuadas reuniões descentralizadas, 
no dia 19 de Setembro, nas instalações da Delega-
ção do Porto, com as Delegações do Porto, Viseu, 
Bragança e Famalicão, e no dia 20 de Setembro, 
na Sede Nacional, com as Delegações de Lisboa, 
Coimbra, Évora, Faro, Castelo Branco e Madeira.
Nestas reuniões o Estudo foi apresentado pelos 
Vogais da DN, Ludgero Sequeira e Aníbal Marques, 

numa perspectiva aberta aos vários cenários que 
se colocam à ADFA, seguidas de debate e análise 
relativas ao cenário que melhor poderá responder, 
neste momento, à situação real do financiamento 
da nossa Associação a curto e médio prazo.
Foi votado e aprovado na generalidade o Estudo 
de Sustentabilidade da ADFA, por unanimidade. 
Foi também aprovado, por maioria, a proposta da 
Direcção Nacional da aplicação do Cenário 4 do 
Estudo de Sustentabilidade a aplicar nos próximos 
três anos, bem como a respectiva Nota Anexa. Na 
sequência das decisões dos pontos 1 e 2 foi pro-
posta e aprovada, por maioria e três abstenções, 
a actualização da quota de associado, a partir de 
1 de Janeiro de 2020, com um aumento da quota 
mensal de 1,5 euros, revertendo para a Sede 0,50 
euros e para as Delegações 1,00 euros.
Foi também aprovado, por unanimidade, um voto 
de reconhecimento pelo trabalho dos vogais da 
DN, Ludgero Sequeira e Aníbal Marques.
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Após falecimento do presidente José Arruda

ADFA retoma trabalho na FMAC
A ADFA esteve representada pelo conselheiro nacional, associado José Monteiro, de 25 a 27 de Outubro, na 24ª 
Reunião da Comissão Permanente dos Assuntos Europeus (CPAE) da Federação Mundial dos Antigos Combatentes 
(FMAC). A reunião teve lugar nas instalações da BundeswehrVerbnd, associação de combatentes, em Berlim, a 
qual, para além da cedência das instalações, teve a seu cargo toda a parte logística da reunião. O ELO publica o 
relato do enviado da ADFA aos trabalhos da FMAC e da CPAE.

A 
convite da Direcção Nacional, tive a 
honra de representar a ADFA nesta reu-
nião.
Na bagagem levava as recomendações 
do Presidente Lopes Dias. Mas levava 

também alguma expectativa e a preocupação de re-
presentar condignamente a nossa Associação.
Os trabalhos iniciaram-se com uma reunião de tra-
balho muito interessante no Parlamento Alemão, 
com o Presidente da Comissão de Defesa.
Daqui seguimos para o Ministério da Defesa da Re-
pública Federal Alemã onde, com honras militares, 
foi prestada homenagem e depositada uma coroa de 
flores no memorial aos soldados que deram a vida 
pela Paz, pela Justiça e pela Liberdade.
No dia seguinte, às 9h00, entrámos na discussão e 
votação dos 12 pontos que constituíam a respectiva 
Ordem de Trabalhos; sendo que todos estes pontos 
foram devidamente analisados e votados.
Aquando da discussão do ponto 7 da Ordem de Tra-
balhos o Presidente do Comité Permanente de As-
suntos Europeus, Birger Kjer Hansen, informou que 
das recomendações apresentadas na reunião de Ju-
nho de 2014, tinham sido aprovadas três, sendo que 
uma destas tinha sido apresentada pela ADFA.
Refiro também o facto de no Ponto 9 da Ordem Tra-
balhos, a Delegação Russa ter apresentado uma pro-
posta alusiva aos 75 anos do fim da Segunda Grande 
Guerra e que, no essencial, recomenda o reforço da 
pesquisa na identificação de soldados que na Segun-
da Grande Guerra foram enterrados sem qualquer 
elemento que os identifique.
Toda a reunião decorreu em clima de grande cordia-

lidade e foi muito gratificante constatar que mem-
bros de Delegações oriundas de países que ainda 
há alguns anos estavam em guerra, estavam agora 
irmanados no espírito colectivo de defesa e promo-
ção dos direitos morais e materiais dos militares que 
se deficientaram ao serviço das Forças Armadas dos 
seus países e dos veteranos de guerra, bem como na 
preservação da paz e da segurança mundiais.
Aliás, também não poderia ser de outra maneira. Isto 
porque, sendo todas as Delegações presentes mem-
bros da FMAC, todos comungavam dos objectivos 
que esta prossegue, dos quais, por mais relevantes, 
destaco os seguintes:
“Defender os interesses morais e materiais dos vete-
ranos e vítimas de guerra e suas famílias e preservar 
a paz e segurança internacionais, no respeito da letra 
e do espírito da Carta das Nações Unidas e da Decla-
ração dos Direitos Humanos”
Confesso que foi para mim uma experiência motiva-
dora e, enquanto representante da ADFA, foi muito 
gratificante ouvir o presidente da FMAC, Dan-Viggo 
Bergtun, expressar o seu agrado pela visita que fez a 
Portugal.
E saliento também, que numa conversa privada que 
tive com Dan-Viggo Bergtun, este me transmitiu a 
sua satisfação pela forma simpática e acolhedora 
como foi recebido na ADFA, em Janeiro de 2019, e o 
quanto se sentiu honrado por ter participado na ses-
são solene evocativa da publicação do Decreto-Lei 
n.º 43/76.
E foi com muita emoção que o ouvi também falar da 
estima e consideração que tinha pelo nosso ex-pre-
sidente José Arruda, nele apreciando o entusiasmo e 

a força com que defendia os Deficientes das Forças 
Armadas.
Para finalizar este breve apontamento, gostava de sa-
lientar que, no decurso desta reunião, esteve sempre 
presente a voz dos Deficientes das Forças Armadas e 
dos Veteranos de Guerra que se erguia na justa luta 
pelos seus direitos.
Mas era também a voz dos que lutam pela Paz, pela 
Justiça e pela Liberdade.
E, tal como nos ensina o lema da FMAC, “ninguém 
pode falar mais eloquentemente da paz do que 
aqueles que lutaram na guerra”.
Em jeito de conclusão, diria que, tal como na parábola 
dos vimes, quanto mais unidos estivermos mais força 
teremos. E cada associação de deficientes militares ou 
de veteranos se enriquece com os saberes e as expe-
riências das associações similares de outros países.
Cada associação de deficientes militares ou de vete-
ranos pode ser excelente exemplo e um importante 
contributo na concretização dos objectivos das orga-
nizações similares de outros países.
Cada associação-membro tem naturalmente o dever 
cívico e estatutário de contribuir para o fortaleci-
mento da FMAC, mas deve também saber aprovei-
tar, em benefício dos seus associados, as sinergias de 
uma organização que está representada em todos os 
continentes, tem como membros 172 Delegações de 
deficientes militares e veteranos de guerra, espalha-
das por 121 países, representa 45 milhões de com-
batentes e em 1987 foi-lhe conferido pelas Nações 
Unidas o título de “Mensageiro da Paz”.

José Monteiro

Linha de Atendimento dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM) 
– 800 100 103, a funcionar entre as 08H00 e as 20H00 dos dias úteis.
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Medalha da Defesa Nacional atribuída     
ao professor Afonso de Albuquerque
Do medo e da cobardia ao reconhecimento do Stresse de Guerra. Ministro distinguiu o professor Afonso de Albuquerque, 
pelo seu contributo para o reconhecimento do Stresse Pós-Traumático de Guerra como deficiência incapacitante

Educação - nova disciplina de História para alunos do 12.º ano

Guerra Colonial nas Escolas

O 
ministro da Defesa Nacional, João Gomes Cravinho, distinguiu 
com a Medalha da Defesa Nacional personalidades civis e milita-
res que contribuíram significativamente para a eficiência, prestí-
gio e cumprimento da missão do Ministério da Defesa Nacional, 
em cerimónia realizada no dia 11 de Outubro, no Salão Nobre do 

Ministério da Defesa Nacional. A secretária de Estado da Defesa Nacional, Ana 
Santos Pinto, esteve presente na cerimónia de imposição das condecorações.
As personalidades distinguidas com a Medalha da Defesa Nacional foram:

Grau Ouro
Marco António Costa, Júlio Miranda Calha, João Soares, João Rebelo e António Fi-
lipe (deputados que integraram a Comissão Parlamentar de Defesa Nacional até 
fim da legislatura); Basílio Horta (presidente da Câmara Municipal de Sintra); vice-
-almirante Alberto Silvestre Correia; contra-almirante João Dores Aresta; major-
-general Hermínio Maio; major-general Paulo Guerra; e coronel Vitor Borlinhas.

Grau Prata
Capitão-de-fragata Victor Manuel Dias Martins; major Diana Morais; e profes-
sor doutor Afonso de Albuquerque.
A ADFA, saudando todos os militares e civis distinguidos, destacou “o amigo da 
Associação e fundador da Apoiar, doutor Afonso de Albuquerque, que foi agra-
ciado com o Grau Prata da Medalha da Defesa Nacional. A ADFA esteve repre-
sentada na cerimónia pelo presidente e tesoureiro da Direcção Nacional, Manuel 
Lopes Dias e Armindo Marques Matias, com a cobertura jornalística do ELO.

Um pouco de história
“O médico psiquiatra Afonso de Albuquerque foi pioneiro na introdução do 
conceito de Stresse Pós-Traumático de Guerra em Portugal, num tempo em 
que, muito depois do 25 de Abril e do fim da Guerra Colonial, subsistia o pre-
conceito que afastava aquela doença mental da tabela de incapacidades”, re-
feriu a ADFA, ao recordar os primeiros anos desse “trabalho incansável” que, 
em 1987, fez com que a ADFA trouxesse a público o primeiro simpósio sobre 
Stresse de Guerra.
A ADFA lembra que a Organização Mundial de Saúde já havia reconhecido o 
Stresse de Guerra como doença mas que em Portugal existia grande resistência 
à abertura das mentalidades nessa área da medicina.
O professor Afonso de Albuquerque estabeleceu, ainda no Palácio da Indepen-
dência, uma parceria “muito produtiva” com a ADFA. O professor que haveria 
de fundar a Apoiar - Associação de Apoio aos Ex-combatentes Vítimas de Stress 
de Guerra, uma Instituição Particular de Solidariedade Social com Estatuto de 
Utilidade Pública que, desde 1994, dá apoio aos ex-combatentes com Stresse 
Pós-Traumático de Guerra e aos seus familiares.
“Do medo e da cobardia ao reconhecimento do Stresse de Guerra”. São assim 
resumidas as últimas décadas de trabalho ininterrupto pelo reconhecimento e 
apoio às vítimas de Stresse Pós-Traumático de Guerra que o professor liderou 
clínica e associativamente, como considerou Manuel Lopes Dias, presidente da 
ADFA, no momento em que, ao encontrar-se com o professor na cerimónia em 
que foi condecorado, deram um abraço amigo.

O
s alunos do 12.º ano de escolaridade 
vão estudar e debater temáticas como 
a Guerra Colonial e os genocídios do 
século XX, com a criação da nova dis-
ciplina de “História, Culturas e Demo-

cracia”, foi anunciado oficialmente em 8 de Outubro.
A nova disciplina será opcional para estudantes de 
Ciências, Artes e Economia mas a cadeira de “His-
tória A” continua a ser obrigatória para quem fre-
quentar Humanidades.
Esta nova disciplina em quatro grandes temas, en-
tre os quais o “Passado Doloroso”, e é neste âmbi-
to que vai ser possível discutir a Guerra Colonial 
(1961-1974).
A novidade, que a ADFA apoia e para a qual já tem 
proposta que será em breve apresentada, surge 
“com toda a naturalidade”, como comentou o pre-
sidente da Direcção Nacional, Manuel Lopes Dias, 
que regularmente se desloca às escolas, como mui-
tos outros associados por todo o País, para frontal-
mente falar da Guerra Colonial, e da história recente 

do nosso País cujos protagonistas estão ainda vivos 
e disponíveis para testemunhar, num trabalho de 
preservação da memória colectiva.
Os 60 anos do início da Guerra Colonial são para a 
ADFA “um momento simbólico para que a memória 
seja partilhada oficialmente e de forma didáctica 
aos jovens estudantes”.
A distância espácio-temporal dos eventos relacio-
nados com os cerca de 13 anos da Guerra Colonial, 
em Angola, Guiné-Bissau e Moçambique, torna 
possível olhar criticamente para esses factos histó-
ricos, e para a ADFA, “com a vantagem de existirem 
ainda testemunhas desse passado recente que mar-
cou mais do que uma geração de portugueses”.
A Direcção-Geral de Educação, no documento em 
que apresentou as aprendizagens essenciais de His-
tória, Culturas e Democracia, refere que “o desco-
nhecimento da realidade histórica pode conduzir à 
instrumentalização do passado”.
No âmbito desta nova disciplina serão tratados te-
mas como Guerra Civil de Espanha, as independên-

cias do Kosovo ou de Timor-Leste ou os genocídios 
do século XX (Arménia,1917, ou o do Bangladeche, 
1971).
Os outros temas da nova disciplina são “Consciên-
cia Patrimonial”; “História e Tempo Presente” e “A 
História Faz-se Com Critério”.
Cada estabelecimento de ensino decidirá, a partir 
do próximo ano lectivo, se pretende disponibilizar 
esta disciplina aos seus alunos do 12.º ano. A inscri-
ção será sempre facultativa para os estudantes.
“As memórias individuais e colectivas devem ser va-
lorizadas por constituírem contributos importantes 
para a compreensão de questões socialmente vivas. 
Assumir as heranças dolorosas pode e deve con-
tribuir para o apaziguamento das relações sociais 
inerentes a uma cultura democrática”, refere-se nas 
aprendizagens essenciais desta nova disciplina, que 
foram desenvolvidas entre a APH e a DGE.
Nas próximas edições do ELO será aprofundado 
este tema, com base no “saber de experiência feito” 
da ADFA e dos deficientes militares.
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“
A resposta do senhor ministro da Defesa Nacional, datada de 
4 de Outubro, sobre o futuro do Pólo do Porto do Hospital das 
Forças Armadas (HFAR/PP) não tranquiliza a ADFA e os defi-
cientes militares”, alertou o presidente da Direcção Nacional, 
Manuel Lopes Dias, que reafirma “as mais veementes preocu-

pações dos deficientes militares residentes no norte do País, por te-
merem que o Hospital Militar do Porto, que desde o regresso da Guer-
ra Colonial os acolheu, tratou e reabilitou de forma exemplar, possa 
ser transformado numa subunidade militar sem condições para as-
segurar os cuidados de saúde e a atribuição de produtos de apoio e 
dispositivos médicos, nesta fase do envelhecimento em que as defi-
ciências se agravam e a assistência médica se torna mais premente”.
Na resposta do ministro à ADFA é referido que “com base neles [estu-
dos realizados] o ministro da Defesa Nacional, através do Despacho 
n.º 40/MDN/2019, deu orientações ao EMGFA [Estado-Maior-Gene-
ral das Forças Armadas], Ramos e DGRDN [Direcção-Geral de Recur-
sos da Defesa Nacional] para que elaborassem os estudos e projectos 
legislativos necessários para garantir a coerência e a sustentabilida-
de do SSM [Serviço de Saúde Militar]. Concretamente em relação ao 
HFAR/Pólo do Porto, foi determinado que o EMGFA deveria, no prazo 
de 90 dias, apresentar um estudo relativo ao adequado dimensiona-
mento do HFAR/Pólo do Porto, face ao reduzido número de actos mé-
dicos ali praticados, ao público-alvo e à dimensão e adequabilidade 
do edifício. Neste sentido, os argumentos apresentados pela ADFA se-
rão seguramente ponderados no âmbito do estudo citado”. Foi ainda 
salientado que “o ministro da Defesa Nacional permanece profunda-
mente empenhado, conforme publicamente reiterado, na prossecu-
ção das medidas destinadas a salvaguardar os cuidados de saúde e 
assistência aos beneficiários do SSM, incluindo aos Deficientes das 
Forças Armadas”.
Como o ELO já noticiou na sua última edição, para a ADFA “é inacei-
tável a necessidade de reavaliar a manutenção deste hospital como 
estrutura hospitalar”, tendo em atenção que o HFAR/PP “representa 
o reconhecimento do Estado Português para com os deficientes das 
Forças Armadas, formalmente declarado em muitas intervenções pú-
blicas de Sua Excelência o Presidente da República, de membros do 
Governo, da Assembleia da República e de muitas outras entidades” 
e “a especificidade das respostas do HFAR/PP direccionadas para as 
patologias/sequelas adquiridas pelos deficientes das Forças Arma-
das na Guerra Colonial, nas missões de manutenção da Paz e nou-
tros contextos militares, nomeadamente Medicina Física e de Reabi-
litação, Ortopedia, Oftalmologia, Neurologia, Psiquiatria, Psicologia, 
Medicina Tropical, Urologia, Nefrologia, entre outras, vitais por re-
flectirem um trabalho desenvolvido já de longa data, sustentado em 
larga experiência, pelo corpo clínico do HFAR/PP”.
Considerando o seu raio de acção na região norte e centro, o HFAR/
PP é uma estrutura descentralizada da rede de Saúde Militar e, para a 
ADFA, “a sua continuidade contribui para a não-discriminação dos mi-
litares e de uma parte do País, numa altura em que as orientações estru-
turais estão focadas para aprofundar o processo de descentralização”.
“Aguardamos que seja salvaguardada esta vital estrutura de Saúde 
Militar, que apoia os deficientes militares e suas famílias”, sublinhou 
o presidente da DN, Manuel Lopes Dias.

Futuro do HFAR/Pólo do Porto

Resposta do ministro da Defesa      
não tranquiliza a Associação
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Futuro do Lar Militar preocupa ADFA
Contactado prontamente pela ADFA, o Ministério da Defesa Nacional assegura que “nenhum projecto poderá ser desenvolvido no Lar 
Militar sem que esteja em plena conformidade com a missão desta Instituição, e sem a devida consulta aos seus órgãos consultivos 
e de gestão, nos termos do Regulamento do Lar Militar”

O 
Lar Militar da Cruz Vermelha Portugue-
sa é para a ADFA “uma estrutura funda-
mental para cumprimento do estabele-
cido no DL 43/76, de 20 de Janeiro” e “é 
uma resposta do Estado, no âmbito do 

Plano de Acção para Apoio aos Deficientes Militares 
(PADM), às necessidades dos grandes deficientes das 
Forças Armadas e dos militares e dos deficientes mi-
litares que futuramente possam desta unidade preci-
sar, devido à sua dependência e/ou envelhecimento 
com agravamento das suas deficiências”.
Com base nos princípios que presidiram à fundação 
do Lar Militar, a ADFA vê “com muita preocupação” 
um protocolo entre a CVP e a Santa Casa da Misericór-
dia de Lisboa, destinado a criar no Lar Militar o “Alcoi-
tão em Lisboa”, entretanto suspenso e em reanálise, 
por indicação do Ministério da Defesa Nacional, que 
foi imediatamente contactado pela ADFA e pelos resi-
dentes do Lar Militar.

Um projecto quase secreto
A ADFA, bem como a Comissão de Residentes do Lar 
Militar, tomou conhecimento deste projecto, com o 
qual discorda, apenas na última reunião do Conselho 
Consultivo do Lar Militar, no dia 26 de Setembro, em 
apresentação informal efectuada pelo representante 
da Direcção Nacional da CVP, o vice-presidente, gene-
ral Governo Maia. A ADFA não tinha recebido quais-
quer documentos relativos a esta questão previamen-
te. Logo nesse momento a Associação manifestou 
perplexidade e decidiu contactar o MDN, tendo em 
atenção que o processo de preparação do projecto es-
tava em curso e alegadamente em fase de finalização, 
o que muito indignou os grandes deficientes militares 
ali residentes.

Pedido de ajuda ao Presidente da República
A Comissão de Residentes do Lar Militar enviou, em 
10 de Outubro, um pedido de intervenção ao Presi-
dente da República, temendo que o projecto CVP/
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa faça “empurrar 
para um canto” o futuro dos residentes do Lar Militar, 
com uma possível redução dos espaços dedicados há 
mais de quatro décadas aos deficientes militares que 
ali residem.
Perante a informação, na reunião do CC Lar Militar 
de 26 de Setembro, de que a Cruz Vermelha poderia 
ceder à Santa Casa aproximadamente dois terços do 
espaço do Lar criado em 1971 para apoiar os militares 
com elevado grau de deficiência, a Comissão de Resi-
dentes alertou o Presidente da República, o Parlamen-
to e o Governo, dando disso conhecimento à ADFA. A 
comunicação social diária também focou estes factos.
Segundo a Comissão de Residentes, em 24 de Junho 
passado, data em que foi celebrado o aniversário da 
fundação do Lar Militar, na intervenção feita na altu-
ra pelo Chefe do Estado e Comandante Supremo das 
Forças Armadas, na presença do ministro da Defesa 
Nacional, foi assegurado pelo próprio Presidente da 
República que “estariam atentos e que tudo fariam 
para que se mantivessem e/ou fossem melhoradas as 
nossas condições de grandes deficientes”. Os residen-
tes pediram ajuda para que Marcelo Rebelo de Sousa 
se dedique à salvaguarda dos direitos dos residentes, 
conforme explanado no Regulamento do Lar Militar.

ADFA apela à intervenção do ministro da Defesa
Em ofício datado de 14 de Outubro, a ADFA informou 
o ministro João Gomes Cravinho sobre o que havia 
sido apresentado na reunião do CC Lar Militar e su-
blinhou “as suas reservas quanto à conformidade do 
mesmo com a missão do Lar Militar”, lembrando que 
aquela unidade de apoio se cinge a “assegurar apoio 
residencial assistido de carácter permanente a gran-
des deficientes militares (…) e (…) apoio residencial 
temporário a grandes deficientes militares”, citando o 
Regulamento do Lar Militar aprovado por Despacho 
do secretário de Estado da Defesa Nacional, n.º 4, de 
25 de Janeiro de 2017.
Quanto à salvaguarda do Lar Militar como residência 
“efectiva e afectiva” deste universo de deficientes mi-
litares, a ADFA sublinha o respeito pelos princípios 
previstos no Regulamento, como sejam a criação de 
um ambiente de apoio familiar, a promoção da auto-
nomia funcional, a participação dos deficientes mi-
litares nas decisões sobre assuntos que lhes digam 
respeito, a promoção de um ambiente de conforto, 
segurança e bem-estar em articulação continuada 
com as famílias.
As reservas da ADFA prendem-se com o facto de este 
projecto poder desrespeitar a base da concepção do 
Lar Militar, reiterando a Associação as suas preocu-
pações e considerando que “os projectos de rentabi-
lização de estruturas de apoio social, como é o caso 
do Lar Militar, são positivos desde que constituam 
uma mais-valia para os utentes grandes deficientes 
militares”.
Do documento enviado ao ministro da Defesa Nacio-
nal, a ADFA deu conhecimento à SEDN, ao director-
-geral de Recursos da Defesa Nacional, ao presidente 
nacional da CVP e ao director do Lar Militar da CVP.

PADM unânime apoia a Associação
Na reunião do Plano de Ação para Apoio aos Deficien-
tes Militares – PADM, em 15 de Outubro, no MDN, a 
ADFA apresentou aos respectivos membros a questão 
do Lar Militar, sendo a posição da Associação apoiada 
pela unanimidade dos membros do PADM, incluindo 
a sua coordenação.

MDN responde e tranquiliza
Ao solicitar a intervenção do ministro da Defesa 
Nacional, a ADFA recebeu resposta do Gabinete 
em 17 de Outubro. “Estando ciente da absoluta ne-
cessidade de garantir o cumprimento da Missão e 
do Regulamento do lar Militar, bem como garantir 
a absoluta continuidade do apoio assegurado pelo 
Estado Português aos grandes deficientes militares 
ali residentes e utentes, foi esta mesma orienta-
ção transmitida pela tutela à Direcção Nacional da 
Cruz Vermelha, em reunião havida neste Ministé-
rio, em 6 de Setembro último, entre sua excelên-
cia a secretária de Estado da Defesa Nacional e a 
Direcção Nacional da Cruz Vermelha”, informou o 
Gabinete da SEDN. O mesmo Gabinete informou 
também a ADFA de que “assim, nenhum projecto 
poderá ser desenvolvido no Lar Militar sem que 
esteja em plena conformidade com a missão desta 
Instituição, e sem a devida consulta aos seus ór-
gãos consultivos e de gestão, nos termos do Regu-
lamento do Lar Militar”.

Reunião com Direcção Nacional da CVP
A ADFA participou numa reunião com o presidente 
nacional da CVP, Francisco George, no dia 18 de ou-
tubro, no Lar Militar, na qual se efectuou uma análise e 
debate sobre a situação do Lar Militar, no âmbito da po-
sição da ADFA colocada ao ministro da Defesa Nacional.
A ADFA reiterou a sua posição inequívoca, quanto aos 
princípios fundacionais do Lar Militar e à sua missão, 
acrescentando a “necessidade de potenciar as respos-
tas do Lar Militar para acolher os deficientes militares 
que estão a ser acompanhados pelo PADM [cerca de 
900, até agora], dos quais cerca de 320 são pessoas já 
com grandes dependências”.

Lar Militar na comunicação social
A perturbação gerada pela situação do Lar Militar e 
pelo projecto apresentado chegou aos órgãos de co-
municação social e o comentador Nuno Rogeiro, na 
SIC Notícias, deixou um apelo “às autoridades por-
tuguesas… para não se esqueçam do Lar Militar, dos 
deficientes que lá estão, daqueles que precisam de lá 
estar e dos que poderão precisar de lá estar. Portanto 
precisam de espaço e não de aperto”.
No dia 18 de Outubro o jornal “Diário de Notícias” pu-
blicava o pedido de ajuda dos residentes do Lar Militar 
ao Presidente da República e as declarações do presi-
dente da ADFA, Manuel Lopes Dias, que disse que a As-
sociação também havia escrito ao ministro da Defesa 
Nacional, a manifestar a sua discordância frontal com 
um projeto de que só teve conhecimento “por boca e 
muito vagamente”, salientando que tal aconteceu ape-
sar de a ADFA ter assento no Conselho Consultivo do 
Lar Militar, “onde o assunto deveria ter sido apresen-
tado e com documentos”. A Associação referiu que já 
tinha reagido informando sobre a discordância, para 
“não pôr em causa, a título nenhum, os princípios do 
Lar”, e muito menos “prejudicar os grandes deficientes 
militares dependentes e aqueles que, pela idade, estão 
a ficar agora também dependentes”.

ADFA atenta alerta para cuidadoras
A Associação continuará atenta ao desenvolver des-
te assunto e está em permanente contacto com a 
Comissão de Residentes do Lar Militar. A Associação 
salienta que “dos cerca de 900 casos que estão a ser 
acompanhados pelo PADM, cerca de 320 são relacio-
nados com pessoas cada vez mais dependentes”.
A ADFA considera que, de acordo com os seus princí-
pios fundacionais, “o Lar Militar deve ser para acolher 
os grandes deficientes militares e que, a ver abertas as 
suas portas, alargando o seu âmbito de serviço, deve-
rá se-lo para as famílias dos deficientes militares, para 
as suas mulheres e companheiras, as suas cuidadoras, 
em valência que urge criar e desenvolver”.
A ADFA não aceitará que o propósito que presidiu à 
criação do Lar Militar seja desvirtuado e assegura que 
“continuamos determinados, na luta pelo cumpri-
mento dos deveres assumidos pela República”.
“Tudo o que possa ser feito no Lar Militar para po-
tenciar as condições de apoio aos grandes deficientes 
militares e suas mulheres/cuidadoras ficará para o 
futuro”, declarou o presidente da DN, Manuel Lopes 
Dias, que realça a importância cada vez maior do re-
conhecimento devido aos cuidadores informais por 
parte do Estado Português.
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Solidariedade numa oferta à ADFA

Reconhecimento ao associado Manuel Fernandes

A 
solidariedade está sempre aliada à ge-
nerosidade e a ADFA foi beneficiada 
com o gesto abnegado do associado n.º 
3882, Manuel de Azevedo Cunha Fer-
nandes, que ofereceu a totalidade das 

obras efectuadas durante o Verão no espaço da Fi-
sioterapia, na Clínica da Delegação de Lisboa.
As obras incluíram a substituição do revestimen-
to do pavimento, pintura total do espaço, instala-
ção de iluminação e do sistema de ar condicionado 
completo num tecto falso que isola termicamente e 
acusticamente essa enorme sala. Tudo isto implicou 
a desmontagem completa das instalações, das divi-
sórias, retirando todas as marquesas e outros equi-
pamentos do local, para que a intervenção pudesse 
ser “de fundo”. O mês de Agosto foi reservado para 
estes trabalhos, que a ADFA viu concluir com grande 
qualidade pela equipa ali colocada para o efeito.
Na primeira visita ao espaço, ainda a Clínica estava 
fechada para férias e obras, que Manuel Fernandes 
percorreu emocionado, com elementos da DN e 
CFN, era evidente a sua emoção. Até o ar condicio-
nado da sala de espera da Clínica foi completamente 
remodelado, melhorando as condições de uma outra 
área muito importante para os associados, familiares 
e funcionários que ali estão em cada dia.

Homenagem merecida
A ADFA homenageou a generosidade do associado 
Manuel Fernandes com uma pequena mas muito 
significativa e simbólica cerimónia, no dia 23 de Ou-
tubro. Os Órgãos Sociais Nacionais e da Delegação 
de Lisboa receberam o associado, sua mulher, filha 

e filho, nessa manhã, numa reunião em que lhe foi 
entregue um ofício de agradecimento.
Mais tarde, já na Clínica/Fisioterapia, o associado 
Manuel Fernandes e os presidentes da DN, Manuel 
Lopes Dias, e da Delegação de Lisboa, Francisco 
Janeiro, descerraram uma placa de agradecimento 
colocada nos serviços de Fisioterapia da Clínica da 
ADFA, a que se seguiu um almoço no restaurante da 
Sede Nacional.
O presidente da DN evidenciou a importância e o 
significado do “gesto solidário deste associado, um 
exemplo de generosidade e de responsabilidade”, 
acrescentando que Manuel Fernandes já tinha ofe-
recido à ADFA algumas marquesas de tratamentos e 
equipamento de mesoterapia, bem como os espelhos 
que estão colocados na área do ginásio.
Num momento em que a celebração teve lugar em fa-
mília, com elementos de todos os Órgãos Sociais Na-
cionais e da Delegação presentes, a humildade e a soli-
dariedade de Manuel Fernandes brilhou uma vez mais.
Perante a homenagem e agradecimento, o associado 
referiu que “o que foi oferecido à ADFA foi entregue 
sem esperar qualquer tipo de agradecimento ou re-
conhecimento, pois foi uma oferta do coração e fru-
to da minha história como associado que foi tratado 
nesta Clínica/Fisioterapia”. Para Manuel Fernandes, 
a Fisioterapia, apesar do calor humano dos seus co-
laboradores, “era um espaço despido, um pouco frio, 
e não aquecia o nosso olhar”. Depois da intervenção 
de fundo que ofereceu, o conforto é uma realidade 
que todos gostam de experimentar, em simultâneo 
com os tratamentos.
Tudo foi cuidado ao pormenor, para que quem seja 

tratado na Fisioterapia esteja confortável, numa 
temperatura acolhedora, num ambiente sereno e de 
som controlado, numa descontracção que também é 
sempre muito benéfica para esses tratamentos.
Sempre com generosa simplicidade, o associado 
Manuel Fernandes referiu que “cumpri um objecti-
vo meu, que era proporcionar aos meus camaradas 
mais condições de conforto quando necessitassem 
deste Serviço”.
Presente na cerimónia de homenagem, o médico 
fisiatra Barros Silva destacou que esta remodelação 
melhora muito as condições de trabalho dos colabo-
radores, para além de todos os benefícios que pro-
porciona junto dos doentes a “clara melhoria da ca-
pacidade de resposta do Serviço”.
Manuel Lopes Dias resumiu de forma feliz esta dá-
diva solidária, realçando que o gesto de Manuel Fer-
nandes “é sentir a Casa como nossa”.
Francisco Janeiro, Alberto Pinto, Carlos Pereira e 
Liakatali Fakir fizeram questão de testemunhar a 
amizade de muitos anos que une o associado à ADFA 
e a referência pessoal e associativa que Manuel Fer-
nandes evidencia no seu companheirismo.
O associado recordou outros tempos, na presença 
dos seus amigos de longa data, e lembrou que “tam-
bém devo muito a esta Casa que tanto me ajudou no 
princípio”.
Manuel Fernandes, perante a família, amigos e di-
rigentes da ADFA, a todos brindou com a alegria de 
uma etapa cumprida, realçando que a ADFA realiza 
todos os dias um trabalho dedicado e empenhado 
pelos associados, especialmente no serviço de refe-
rência que é a Fisioterapia da sua Clínica em Lisboa.
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Novos governantes lideram Secretarias de Estado da Defesa Nacional

XXII Governo Constitucional toma posse

O 
XXII Governo Constitucional tomou 
posse no Palácio da Ajuda, em cerimó-
nia realizada em 26 de Outubro e presi-
dida pelo Chefe do Estado, Marcelo Re-
belo de Sousa.

Os governantes da área da Defesa Nacional do novo Go-
verno chefiado pelo Primeiro-Ministro António Costa 
que tomaram possessão, além do ministro João Gomes 
Cravinho, os secretários de Estado adjunto da Defesa Na-
cional, Jorge Seguro Sanches, e dos Recursos Humanos e 
Antigos Combatentes, Catarina Sarmento Castro.
A Associação solicitará audiências aos Órgãos de So-
berania, nomeadamente ao ministro da Defesa Na-
cional, João Gomes Cravinho, e à secretária de Estado 
dos Recursos Humanos e dos Antigos Combatentes 
(SERHAC), Catarina Sarmento Castro, assim que te-
nha lugar a respectiva delegação de poderes, e aos 
líderes dos Grupos Parlamentares e à Comissão Par-
lamentar de Defesa Nacional (CPDN), depois da no-
meação dos deputados que vão constitui-la.
À comunicação social, o primeiro-ministro António 
Costa referiu que a Guerra Colonial “é uma história 
que o País não pode esquecer”, acrescentando, que 
se trata de uma “história longa, mas é uma história 
em que o País não pode esquecer aqueles que em seu 
nome travaram combates que tiveram consequências 
na sua vida, na sua saúde, na forma como hoje vivem, 
e a que temos de dar uma atenção. À medida, natu-
ralmente, da disponibilidade e das condições finan-
ceiras que o país tem, merece uma atenção”, como 
defendeu lembrando que “nem tudo tem a ver com as 
condições financeiras” e que “há um conjunto de me-
didas de política que podem e devem ser adoptadas”.
Anunciado o nome da secretaria de Estado de Recur-
sos Humanos e Antigos Combatentes, o primeiro-
-ministro referiu que “esta é uma legislatura em que 
vamos ter de finalmente dar uma maior atenção à si-
tuação dos antigos combatentes”.

Programa do Governo
Na introdução do Programa do XXII Governo Cons-
titucional, é referido que “virada a página da austeri-
dade, será neste novo ciclo que se devem reforçar as 
condições para que Portugal vença os desafios estra-
tégicos da próxima década”, indicando-se “para este 
desígnio que concorrem os quatro desafios estratégi-
cos aos quais respondemos neste Programa do Gover-
no:	•	Combater	as	alterações	climáticas;	•	Responder	
ao	desafio	demográfico;	•	Construir	a	sociedade	digi-
tal;	•	Reduzir	as	desigualdades”.
Para enfrentar estes desafios estratégicos com su-
cesso, o Governo considera que tem de “garantir um 
conjunto de regras de boas de governação”, nomea-

damente:	“•	Contas	certas	para	a	convergência	com	
a	União	Europeia;	•	Melhorar	a	qualidade	da	demo-
cracia;	•	Investir	na	qualidade	dos	serviços	públicos;	•	
Valorizar as funções de soberania”.

Defesa Nacional e deficientes militares
Na área da Defesa Nacional, o Governo propõe-se “co-
locar as pessoas primeiro”, pelo que “é preciso valo-
rizar e reconhecer continuamente a centralidade das 
pessoas para a construção das Forças Armadas do fu-
turo”.
Entre outras medidas, o Governo irá “concluir a refor-
ma do Sistema de Saúde Militar e finalizar o projecto 
do Campus de Saúde Militar, gerando sinergias, racio-
nalizando meios e promovendo qualidade; reforçar a 
Acção Social Complementar, em apoio dos membros 
mais carenciados, nomeadamente nas áreas de apoio 
à infância, aos estudantes e à terceira idade, no apoio 
domiciliário, nos centros de férias e de repouso e na 
habitação social; dignificar e apoiar os antigos com-
batentes, incluindo os deficientes das Forças Arma-
das, identificando soluções para o acompanhamento 
da nova geração de militares sujeitos a riscos físicos e 
psicológicos, em particular os que tenham estado em 
Forças Nacionais Destacadas”.
O XXI Governo Constitucional pretende “assegurar o 
reconhecimento dos antigos combatentes”, bem como 
garantir “o reconhecimento simbólico e material pelo 
serviço prestado pelos militares que combateram por 
Portugal” como “dever do Estado Português”. De acor-
do com o explicado no Programa, “este reconhecimen-
to deve concretizar-se através da melhoria do enqua-
dramento jurídico que lhes é aplicável, bem como do 
aprofundamento de instrumentos existentes, desig-
nadamente para apoio económico e social aos antigos 
combatentes e deficientes das Forças Armadas”.

Combate às desigualdades na área da deficiência
Para “melhorar a inclusão das pessoas com deficiên-
cia ou incapacidade”, o Governo pretende “aprovar e 
implementar a nova Estratégia Nacional para a Inclu-
são das Pessoas com Deficiência, contendo os objec-
tivos, eixos de intervenção e medidas a concretizar, de 
acordo com planos plurianuais de implementação”.

Os novos governantes

Secretário de Estado Adjunto e da Defesa Nacio-
nal, Jorge Seguro Sanches
Jorge Seguro Sanches nasceu em Penamacor, em 1965. 
É	pós-graduado	em	Direito	da	Água	pela	Faculdade	de	
Direito da Universidade de Lisboa (2012), e em Direi-
to da Energia, pela Faculdade de Direito da Universi-
dade de Lisboa (2007). É licenciado em Direito (ramo 
ciências jurídicas) pela Universidade Lusíada de Lisboa 
(1990). Exerceu funções como inspector-geral da Defe-
sa Nacional desde Junho de 2019, tendo sido secretário 
de Estado da Energia do XXI Governo Constitucional, 
de Novembro de 2015 a Outubro de 2018.
Foi presidente do Conselho de Administração da Uni-

dade Local de Saúde do Litoral Alentejano, S.A., de 
Abril a Novembro de 2015. Integra, desde 17 de Março 
de 1992, a carreira de inspecção, tendo exercido fun-
ções na Inspecção-Geral das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações e na Inspecção-Geral das Ac-
tividades em Saúde.
Foi deputado à Assembleia da República em períodos 
distintos das X, XI e XII legislaturas. Foi director de 
«Legal & Corporate Affairs» na multinacional Micro-
soft (entre 2005 e 2006).
Em 1999 e depois em 2002 e 2003, exerceu as funções 
de vogal da Direcção do Instituto para a Gestão das 
Lojas do Cidadão (IGLC), com a responsabilidade das 
áreas jurídicas e de recursos humanos.
De Outubro de 1995 até Abril de 1999 e, de Outubro de 
1999 a Abril de 2002, desempenhou funções de chefe 
do gabinete do secretário de Estado da Juventude, do 
secretário de Estado adjunto do primeiro-ministro, do 
secretário de Estado dos Assuntos Parlamentares e do 
ministro-adjunto do primeiro-ministro.
Frequentou o Curso Geral de Oficiais Milicianos na 
Escola Prática de Cavalaria (1988) e exerceu funções 
na Secção de Justiça do Batalhão do Serviço Geral do 
Exército (1989) e de assessoria jurídica na 1ª Reparti-
ção do QG/RML (1989).
De Outubro de 2009 a Dezembro de 2014, foi presi-
dente da Assembleia Municipal de Penamacor.
É membro da Comissão Política Nacional do Partido So-
cialista, tendo desempenhado outras funções, designada-
mente de “chair of the network of PES energy ministers”.

Secretária de Estado de Recursos Humanos e An-
tigos Combatentes, Catarina Sarmento e Castro
Catarina Sarmento e Castro nasceu em Coimbra, em 
1970. É doutorada, mestre e licenciada em Direito pela 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.
É docente da Faculdade de Direito de Coimbra des-
de 1994, sendo, actualmente, professora auxiliar. Tem 
exercido, ao longo dos anos, actividade de docência 
nas licenciaturas, pós-graduações, mestrados e dou-
toramentos organizados na sua e noutras universida-
des, nas áreas de Direito constitucional, Direito admi-
nistrativo e Direito administrativo da polícia, Direito 
das novas tecnologias, incluindo Administração elec-
trónica, e protecção de dados pessoais.
Foi membro do Conselho Consultivo da Procuradoria-
-Geral da República. Desempenhou funções de juíza 
do Tribunal Constitucional. Foi membro do Conselho 
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais. Foi 
vogal da Comissão Nacional de Protecção de Dados.
Tem livros, capítulos de livros e artigos de revista pu-
blicados em áreas diversas do Direito, nomeadamen-
te: Direito electrónico, Direito da protecção de dados e 
privacidade, Direito constitucional e dos direitos funda-
mentais, Direito administrativo geral, Direito adminis-
trativo da polícia, Justiça administrativa e fiscal, Direito 
da escola e Direito das autarquias locais. Nessas mesmas 
áreas, participou como oradora em conferências e semi-
nários em Portugal e no estrangeiro.
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Estatuto Editorial do ELO
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informação da Asso-
ciação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, e é gerido pela 
Direção Nacional (DN).
2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, designadamente no 
que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas dos seus Órgãos Nacio-
nais eleitos. Como órgão de informação deve respeitar os princípios deontológicos da 
Imprensa e a ética profissional do Jornalismo.
3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os deficientes das 
Forças Armadas, no sentido da promoção da sua dignificação como cidadãos com di-
reitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.
4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficientes portugue-
ses, promovendo a defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas das suas orga-
nizações representativas.
5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e recreativo.
6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA e deve ser um 
colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e dos Núcleos na di-
vulgação da imagem e dignificação da Associação, junto dos órgãos do Estado e das 
autarquias, da Instituição Militar, das organizações internacionais de vítimas e de vete-
ranos de guerra, das organizações de deficientes militares dos PALOP, das associações 
portuguesas de militares e de antigos combatentes, das organizações de e para defi-
cientes e da opinião pública em geral.
7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, reservando parte 
importante do seu espaço para a divulgação das notícias e eventos das Delegações e 
para dar voz aos associados quer publicando as suas cartas, quer indo ao seu encontro 
para colher os seus testemunhos a publicar em forma de entrevista.
8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em colaboração 
com a Direção Nacional, deve manter os associados informados sobre a Instituição 
Militar, em especial nos assuntos de interesse comum.
9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios de isenção 
e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas páginas, as ilustrações e outros ele-
mentos obedecer a critérios baseados na efetiva importância de cada texto ou foto e 
não nas convicções ou interesses particulares dos seus autores ou de quem seleciona 
ou pagina.
10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticioso e do que 
é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e análise dos factos; 
as opiniões devem ser assinadas por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.
11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informação e 
procurar estar atualizado na sua utilização.

Louros para Henrique Louro

N
o dia 23 de Outubro, 
no período antes da 
Ordem de Trabalhos 
da reunião da Direc-
ção Nacional, a ADFA 

prestou uma homenagem ao fisiote-
rapeuta Henrique Conceição Louro, 
oferecendo-lhe a medalha comemo-
rativa dos 45 anos da Associação, no 
cumprimento de uma intenção do 
presidente José Arruda, que infeliz-
mente não pôde concretizar.

Num momento em que a emoção foi 
uma constante, perante os elemen-
tos da Direcção Nacional, Henrique 
Louro partilhou episódios da sua 
vida profissional, tanto no Hospital 
Militar, em Lisboa, como na Clínica 
da ADFA. Leu também um testemu-
nho agradecido de uma pessoa que 
ajudou em tempos e que muito o es-
timula e uma passagem de uma obra 
de Maria Leonarda Tavares com a 
qual se identifica.

A Direcção Nacional reconheceu a 
valiosa colaboração de Henrique 
Louro como fisioterapeuta, na reabi-
litação de tantos deficientes das For-
ças Armadas, no Hospital Militar e na 
Associação.
A alegria e a solidariedade constan-
tes na presença de Henrique Louro, 
diariamente, na ADFA, são um valio-
so contributo para que os associados 
se juntem a cada tarde em amena 
conversa ou numa bela cartada, no 

Bar da Associação. O presidente José 
Arruda muito gostava da presença re-
gular e festiva desses associados e do 
seu animado grupo, que ali continua 
a encontrar-se actualmente, pois era 
esse o estilo que defendia para o ser-
viço prestado pelo Bar/Restaurante.
Henrique Louro, agora como antes, 
continua a ser um agregador de ami-
gos. A sua alegria não cessa, mesmo 
quando o assunto é uma recordação 
mais séria do dia-a-dia na Guerra Co-
lonial ou dos dias no Hospital Militar.
Para a ADFA e para o ELO, Henrique 
Louro tem sido sempre um exemplo 
de cavalheirismo, de nobre humilda-
de e de dedicação fraterna a tantos 
amigos e associados com quem se 
encontra na Associação. É um perito 
da botânica, na liberdade dos cam-
pos, nos quais o tomilho e as pican-
tes malaguetas, entre outras sabo-
rosas iguarias, fazem as delícias de 
quem, coma generosidade de Hen-
rique Louro, aprende a cada dia um 
pouco mais.
Numa piscadela de olho bem dispos-
ta, com um abraço, “louros para Hen-
rique Louro”!



NOV 2019 21 

O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974  MEMÓRIA

O nosso Património

A Igreja do Convento de Santo António   
dos Capuchos de Alter do Chão

O 
convento de Santo António dos Capu-
chos foi construído na primeira meta-
de do Século XVII e localiza-se na Vila 
de Alter do Chão, no distrito de Porta-
legre. Hoje as instalações do convento, 

que sofreram muitas alterações ao longo do tempo, 
são utilizadas como meio de hospedagem. 
A fachada principal, que corresponde à igreja, foi 
alterada no século XX (DGPC, SD), o arco que dava 
acesso ao nártex foi preenchido com alvenaria, 
dando lugar à atual porta. Sobre este arco destaca-
-se o emblema da Ordem Franciscana. No registo 
superior sobressaem três janelas, onde as laterais 
são cegas. Acima da janela central surge um painel 

de azulejos azul e branco representando Santo An-
tónio. Rematando a fachada destaca-se um frontão 
recortado, flanqueado por dois campanários com 
sineiras que exibem uma tipologia usual em con-
ventos Capuchos.
A igreja tem planta longitudinal composta por nave 
retangular (com duas capelas reentrantes) e capela-
-mor também retangular, cobertas por abóbada de 
canhão.
Situado próximo de zonas onde havia abundância 
de mármore, o interior deste templo está preenchi-
do com cinco altares em mármore policromo da se-
gunda metade do século XVIII (Pignaton, 2014).
No camarim do retábulo-mor (altar principal) sur-

ge um trono piramidal em degraus, onde outrora se 
fazia a exposição solene do Santíssimo Sacramento 
(Pignaton, 2014). Os retábulos colaterais (pratica-
mente idênticos) localizam-se junto ao arco triun-
fal, destacando-se nestes exemplares duas pilastras 
que se confundem com a ornamentação rococó.
É de referir que os retábulos executados em mármo-
re eram muito dispendiosos, devido ao próprio ma-
terial e a mão-de-obra especializada, pois em Portu-
gal havia mais artistas a trabalhar com a madeira.
Em relação à acessibilidade, apresenta degraus sem 
rampa de acesso.

Por Ariadne Pignaton
(Historiadora de Arte)

Procura a Medalha comemorativa do 45º aniversário da ADFA na tua Delegação

7,50 Euros
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Informações
ALBERTO PINTO
TeTeT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 • TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: one ou email: one ou email: fone ou email: f
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AUDI A1
1.0 TFSI 116cv 20.063,34 24.982,75

1.5 TFSI 150cv 20.050,11 27.246,53

1.5 TFSI 150cv Advanced 21.188,32 28.646,53

1.0 TFSI 95cv S line 20.410,47 25.425,15

1.5  TFSI 116cv S line 21.667,42 26.971.20

1.0 TFSI 116cv S tronic 21.608,05 26.955,05

1.0 TFSI 116cv S tronic S line 23.219,45 28.964,04

1.5 TFSI 150cv S tronic S line 23.944,85 32.082.02

AUDI A3
1.0  TESI Base 22.470,22 28.077,64

1.6 TDI 116cv Base 21.684,26 32.043,17

1.6 TDI 116cv Sport 23.228,98 34.031,27

1.6 TDI 116cv Design 23.228,98 34.031,27

1.6 TDI 116cv Base S tronc 23.727,59 34.116,01

1.6TDI 116cv Sport S Tronic 25.272,31 36.016,01

1.6 TDI 116cv Design S tronic 25.272,31 36.016,01

AUDI Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

AUDI Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.003,74 44.070,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI S Tronic Quattro 150cv 32.430,91 60.000.00

2.0 TDI  S Tronic Advanced 150cv 33.910,68 50.850,00

2.0 TDI S Tronic  S Line 150 cv 34.564,84 51.850,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 35.040,03 61.120,00

AUDI A4 LIMOUSINE
2.0 TDI  S. Tronic150cv 32.088,86 47.237,53

2.0 TDI  S Tronic Sport 150cv 34.740,81 50.675,62

2.0 TDI  S Tronic Design150 cv 34.740,81 50.675,62

AUDI A4 AVANT
2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

2.0 TDI  S Tronic Sport 150cv 36.010,66 52.657,21

2.0 TDI  S Tronic Design150 cv 36.010,66 52.657,21

AUDI A5 SPORTBACK
2.0 TDI S Tronic 150cv 35.288,05 51.254,96

2.0 TDI  S Tronic Sport 150cv 37.165,72 54.267,65

2.0 TDI  S.Tronic Design 150cv 37.165,72 54.267,65

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico

UP PA (122)
1.0 60 cv Take upl 4 portas 9.936,73 12.495,29

1.0 75 cv Take upl 4 portas 10.495,38 13.187,56

1.0 75cv Cross upl Auto 4 portas 13.214,75 16.634,24

1.0 90cv High upl 4 portas 12.995,73 16.257,99

1.0 TSI 115cv GTI 4 Portas 14.480,93 18.155,80

MOTORES GNC
1.0 68cv CNG Move upl 4 Portas 12.973,58 16.088,06

POLO NF (AW1)
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.259,40 16.672,57

Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline 14.733,90 18.417,77

Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.259,17 20.389,31

Polo 2.0 TSI  200 cv GTI 19.590,72 30.305,88

Polo 2.0 TSI 200 cv GTI DSG 21.144,46 32.334,22

Polo 1.6 TDI 95cv Confortline 16.100,70 23.855,22

Polo 1.6 TDI 95cv Confortline DSG 17.380,83 25.958,38

JETTA
2.0 TDI 110 cv Confortline 18.498,47 29.246,92

2.0 TDI  DSG7 110 cv Confortline 19.929,88 30.923,20

2.0 TDI  DSG7 110 cv Highline 20.802,25 32.249,27

2.0 TDI 150 cv Confortline 21.957,90 33.417,66

2.0 TDI DSG7 150 cv Confortline 23.158,67 35.822,50

2.0 TDI DSG7 150 cv Highline 24.031,06 37.148,60

GOLF
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Trendline Pack 20.740,29 25.856,12

Golf 1.0 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 22.678,85 28.312,49

Golf 1.5 TSI 150 cv  5P Stream 21.202,34 28.641,73

Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5P Stream 22.797,91 30.658,25

Golf 1.6 TDI 115cv 5P Stream 21.440,64 30.423,37

Golf 1.6 TDI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30

Golf 1.6 TDI 115cv DSG 5 P Highline 26.406,48 37.852,77

Golf 2.0 TDI 150 cv 5 P  Strean 24.955,27 37.401,61

Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Strean 25.766,24 38.751,85

Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.250,36 43.653,96

MOTORES 100% ELÉTRICO
e-Golf 5 P 34.833,95 42.900,57

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.205,04 26.436,75

Golf Variant 1.0 TSI 115 cv DSG 23.487,51 29.334,12

Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.413,11 28.909,96

Golf Variant 1.5  TSI 130 cv DSG BlueMotion Confortline 23.004,95 30.867,94

Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 22.776,83 32.154,97

Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.159,80 36.844,58

Golf Variant1.6 TDI 115cv DSG Confortline 24.030,24 34.313,37

Golf Variant1.6 TDI 115cv DSG Highline 27.355,56 39.196,32

Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  R-Line 27.709,02 41.846,21

Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  Highline 29.877,43 44.513,44

T-ROC (A11)
1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82

1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96

1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52

1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25

1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21

1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06

1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

ARTEON (3H7)
2.0 TSI 272cv 4MDSG RLINE 42.922,37 61.217,99

2.0 TDI 150 cv Elegance 32.782,74 47.998,36

2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 33.856,63 49.612,99

2.0 TDI 150 cv Rline 33.882.08 49.350,55

2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 34.955,97 50.965,18

2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.132,84 51.182,68

2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.152,01 52.435,74

PASSAT
1.5 TSI 150cv DSG Confortline 26.935,34 36.081,59

1.6 TDI 120 cv DSG  Business Pachage 28.309,51 40.193,53

2.0 TDI 150cv Confortline 26.515,45 39.496,77

2.0 TDI 150cv Highline 29.373,23 43.099,93

2.0 TDI 150cv DSG Highline 31.176,19 45.582,22

2.0 TDI DSG 190 cv Business Pachage 28.888,45 43.385,08

2.0 TDI 190 cv DSG Highline 31.746,22 46.988,23

PASSAT VARIANT
1.5 TSI 150cv DSG Confortline 29.167,10 39.118,84

1.6 TDI 120 cv DSG  Business Pachage 29.606,07 42.472,25

2.0 TDI 150cv Confortline 27.595,71 41.177.86

2.0 TDI 150cv Highline 30.453,48 45.133,38

2.0 TDI 150cv DSG Highline 32.148,30 47.482,66

2.0 TDI DSG 190 cv Business Pachage 30.408,95 45.763,07

2.0 190 cv DSG Alltrack 32.524,92 56.535,36

TIGUAN 
1.5 TSI 130cv Confortline 23.616,53 32.062,56

1.6 TDI 115 cv Confortline 25.947,89 39.149,58

2.0 TDI 150cv Confortline 27.299,07 42.137,41

2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 28.384,53 44.254,57

2.0 TDI  150cv Hghline 29.174,18 45.029,95

2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.446,40 47.767,61

2.0 TDI  150 cv R-Line 31.449,13 48.023,52

2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.721.35 50.565,80

TOURAN (5T1)
1.5 TSIcv Confortline 23.901,95 32.699,91

1.6 TDI 115cv Confortline 24.746,75 36.074,28

1.6 TDI 115cv DSG Confortline 26.581,75 38.750,99

1.6 TDIcv DSG Highline 28.642,37 41.285,55

2.0 TDI 150cv Confortline 26.222,02 41.783,66

2.0 TDI 150cv Highline 28.161,06 44.168,68

2.0 TDIcv R-Line 29.034,69 45.243,24

T-CROSS
T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 16.877,14 21.131,42

T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 17.790,81 22.264,24

T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.519,44 25.620,45

T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.051,13 23.859,33

T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 21.779,76 27.215,54

SKODA................................................................ Preço Base Preço V. Publico

SKODA CITIGO
STYLE 1.0 75cv 3p 10.410,86 14.316,28

STYLE 1.0 75cv 3p Automático 11.012,26 15.086,84

AMBIENTE 1.0 60 cv 5P 9.418,56 13.080,32

AMBIENTE 1.0 60 cv 5P Automático 10.447,56 14.392.27

STYLE 1.0 75cv 5p 10.772,64 14.766,41

STYLE 1.0 75cv 5p Automático 11.374,03 15.531,83

FÁBIA BREAK
AMBITON 1.0 TSI 95 cv  14.703,01 19.795,64

AMBITON 1.0 TSI 110 cv  15.259,16 20.479,70

AMBITON 1.0 TSI 110 cv  DSG 16.669,30 22.294,17

STYLE 1.0 TSI 110cv 16.529,06 22.076,71

STYLE 1.0 TSI 110cv DSG 17.937,88 23.863,51

MONTE CARLO 1.0 TSI 110CV 17.134,52 22.830.42

MONTE CARLO 1.0 TSI 110CV 18.544,66 24.609,85

SKODA OCTAVIA
STYLE 1.0 TSI 115cv 18.987,97 25.164,15

STYLE 1.0 TSI 115cv DSG 20.654,88 27.286,38

STYLE 1.5TSI 150cv 21.052,81 29.902,66

STYLE 1.5 TSI150cv DSG 23.299,12 32.710,58

STYLE 1.6 TDI 115cv 20.441,00 30.903,46

STYLE 1.6 TDI 115cv DSG 22.336,04 33.674,82

STYLE 2.0 TDI 150cv 21.568,69 35.209,97

STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 21.568,69 35.209,97

SUPERB BREAK
BUSINESS LINE 2.0 TDI 150cv DSG 26.361,48 42.371,02

STYLE 1.6 TDI 120cv DSG 27.247,65 41.548,97

STYLE 2.0 TDI 150cv 27.461,52 43.304,39

STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 28.533,48 45.433,35

STYLE 2.0 TDI 190cv DSG 30.379,27 47.703,67

KAROQ
STYLE 1.0 TSI 116cv 23.633,27 31.048,42

STYLE 1.0 TSI 116cv DSG 25.482,79 33.849,27

STYLE 1.5 TSI 150cv 26.274,38 36.810,40

AMBITION 1.6 TDI 116cv DSG 22.521,56 36.355,92

AMBITION 2.0 TDI 150cv 18.449,37 32.477,63

STYLE 1.6 TDI 116cv DSG 24.467,64 38.745,60

STYLE 2.0 TDI 150cv 21.022,16 35.642,16

OCTÁVIA BREAK FACELIFT
1.4 TSI 150 cv Style 22.691,67 30.186,32

1.4 TSI 150 cv Style DSG 25.005,39 32.720,87

1.6 TDI 115 cv Style 22.082,46 31.764,57

1.6 TDI 115 cv Style  DSG 23.930,84 33.690,53

2.0 TDI 150 cv Style 23.217,93 35.779,69

2.0 TDI 150 cv Style  DSG 24.834,29 38.202,26

2.0 TDI 184 cv RS 26.317,15 40.113,05

2.0 TDI 184 cv RS DSG 28.450,69 44.393,41

2.0 TDI 184 cv SCOUT 4x4 DSG 29.796,15 46.819,09

SUPERB LIMO
1.6 TDI 120 cv Active 22.603,92 32.319,08

1.6 TDI 120 cv Active DSG 24.396,57 34.350,26

2.0 TDI 150 cv Active 22.786,69 34.814,83

2.0 TDI 150 cv Active DSG 23.857,35 37.000,61

2.0 TDI 150 cv Style 26.272,17 39.101,98

2.0 TDI 150 cv Style DSG 27.342,84 41.287,76

2.0 TDI 190 cv Style 27.847,06 40.952,20

2.0 TDI 190 cv Style DSG 28.806,25 43.087,76

SUPERB BREAK
1.6 TDI 120 cv Active 23.371,27 33.349,81

1.6 TDI 120 cv Active DSG 25.219,66 35.362,66

2.0 TDI 150 cv Active 23.554,04 35.845,56

2.0 TDI 150 cv Active DSG 24.561,19 38.067,78

2.0 TDI 150 cv Style 27.208,03 40.339,97

2.0 TDI 150 cv Style DSG 28.215,18 42.562,20

2.0 TDI 190 cv Style 28.671,45 42.139,97

2.0 TDI 190 cv Style DSG 29.743,40 44.327,35

2.0 TDI 190 cv DSG 4x4 28.220,37 45.073,57

KODIAQ
1.4 TSI  150 cv Style DSG 28.533,85 38.639,95

2.0 TDI 150 cv Ambition DSG 27.978,02 39.309,49

2.0 TDI 150 cv  StyleDSG 30.749,77 42.718,74

2.0 TDI 150 cv Style 4x4 27.140,28 45.073,44
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O potencial da castanha    

Vamos falar de alergias alimentares    

O 
aroma característico de início de in-
verno já se sente nas ruas. É como se 
o cheirinho a castanha assada ditasse 
o início de uma nova estação. E que 
marco para a estação, pois trata-se de 

um fruto com elevado valor nutricional e versátil na 
culinária.
Em termos nutricionais, destaca-se o teor em hidra-
tos de carbono (HC) complexos, que é de cerca de 
40%. Pelo facto de se tratar de um fruto, comparemo-
-la aos frutos frescos, cujo teor em HC é, em média, 
cerca de 10%. Ou seja, uma peça de fruta média (150 

g) fornece cerca de 15 g de HC, o que equivale a 4 
castanhas médias. Assim, e porque muitas vezes a 
castanha é ingerida como sobremesa, é conveniente 
que a ingestão seja moderada, dada a concentração 
em hidratos de carbono.
Também podemos comparar a castanha aos tubér-
culos ou aos cereais, dadas as semelhanças na na-
tureza dos HC. A título de exemplo, uma batata do 
tamanho de um ovo (80 g) ou 2 colheres de sopa de 
arroz equivalem a cerca de 4 castanhas.
Além dos HC, o teor em fibra, potássio, ferro, mag-
nésio, ácido fólico, vitaminas B e C, e os vários com-

postos fenólicos, com elevado poder antioxidante, 
fazem da castanha um fruto valioso.  
Ao contrário daqueles nutrientes, o sódio surge em 
pequena quantidade, mas atenção ao que lhe é adi-
cionado durante a confecção. 
A castanha pode ser consumida de várias formas. As 
mais comuns são cozidas ou assadas, ao lanche ou à 
sobremesa. Mas também pode ser adicionada a pu-
rés, à basa de sopas, aos assados, a saladas, a molhos 
e a sobremesas. Há ainda a possibilidade de ser inge-
rida crua, sobretudo pelas crianças que têm contacto 
com castanheiros e se divertem a abrir os ouriços e a 
experimentar a adstringência da castanha crua.
Existe uma tendência para destacar o valor nutri-
cional dos alimentos na sua época, o que faz todo o 
sentido em contexto de disponibilidade do alimen-
to, sustentabilidade ambiental, custo e valor nutri-
cional, por exemplo. Mas em alguns casos, quando 
existe a possibilidade de ultracongelar os alimentos, 
podemos utiliza-los durante todo o ano. Este é o caso 
da castanha!

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

A
s pessoas podem ter alergias não só a 
alguns alimentos mas também, aos fe-
nos, a determinados tecidos, à polui-
ção atmosférica, etc.
Mas vamos olhar com mais atenção 

para os alimentos.

O QUE É A ALERGIA ALIMENTAR?
A alergia alimentar é uma reação de saúde adversa 
que ocorre quando o sistema imunológico reconhe-
ce erradamente um alimento como uma entidade 
agressora ao organismo. A fração desse alimento 
que é responsável pela reação alérgica denomina-
-se alergénio. Pensa-se que pelo menos 5 em cada 
100 crianças sofram de alergia alimentar, e que nos 
adultos a prevalência seja mais baixa, entre 3 a 4%.

QUAL É A DIFERENÇA ENTRE A ALERGIA ALIMEN-
TAR E A INTOLERÂNCIA AOS ALIMENTOS?
Uma intolerância alimentar caracteriza-se por uma 
reação adversa, reprodutível, que ocorre após a ex-
posição a um determinado alimento, mas que ao 
contrário da alergia alimentar não envolve o sis-
tema imunológico. A intolerância à lactose é um 
exemplo desta condição, que se caracteriza pela in-
capacidade do organismo de digerir a lactose, um 
açúcar naturalmente presente no leite. As manifes-
tações da intolerância à lactose incluem diarreia, 
flatulência e dor ou desconforto abdominal.

COMO SE MANIFESTA CLINICAMENTE A ALERGIA 
ALIMENTAR?
As manifestações clínicas da reação alérgicas po-
dem variar de moderadas a graves, podendo mes-
mo, em alguns casos, ser fatais. Os sintomas surgem 

rapidamente, entre alguns minutos até duas horas 
após a ingestão do alergénio, e podem incluir mani-
festações cutâneas (pele e mucosas), respiratórias, 
gastrointestinais e cardiovasculares, de forma isola-
da ou combinada:

Manifestações cutâneas
- Erupções cutâneas, Eczema, Urticária, etc.

Manifestações gastrointestinais 
- Vómito, Dores abdominais, Diarreia, etc.

Manifestações respiratórias 
- Pieira, dificuldades respiratórias, edema da glote 
e da língua, sensação de formigueiro na boca, dimi-
nuição da pressão arterial, perda de consciência, etc.

O QUE É UMA REAÇÃO ANAFILÁTICA?
A anafilaxia é uma reação que pode ocorrer em 
muitos dos indivíduos com alergia alimentar, po-
dendo ser fatal se não for tratada convenientemen-
te. Trata-se de uma manifestação muito grave, com 
múltiplos sinais e sintomas, onde se incluem os 
cardiovasculares. As alergias que mais comummen-
te se associam à anafilaxia são ao leite de vaca, ovo, 
peixe, amendoim e frutos de casca rija e marisco.
É vital o reconhecimento dos sinais e sintomas as-
sociados à anafilaxia bem como a familiarização 
com o procedimento necessário em caso de in-
gestão acidental. Indivíduos com alergia alimentar 
devem encontrar-se devidamente identificados e 
fazer-se acompanhar de um kit de adrenalina, na 
dose de adulto ou de criança conforme indicado  e 
medicação anti-histamínica.
Os serviços de emergência devem ser chamados de 

imediato ao local de forma a garantir a assistência 
médica necessária.

A ALERGIA ALIMENTAR TEM TRATAMENTO?
O tratamento da alergia alimentar consiste princi-
palmente na eliminação do alergénio da alimenta-
ção da pessoa. A eliminação do alergénio implica, 
portanto, a não ingestão de todos os alimentos que 
o contêm. Assim, por exemplo, uma criança que 
tenha alergia alimentar à proteína do leite de vaca 
não poderá consumir qualquer tipo de produtos 
lácteos, bem como preparações culinária que con-
tenham leite ou derivados, como manteiga, queijo 
ou iogurte. É de igual importância garantir que a 
alimentação e a ingestão de nutrimentos não fica 
comprometida como consequência da evicção ali-
mentar, devendo ser consumidos outros alimentos 
nutricionalmente equivalentes, mas que não conte-
nham o alergénio.
Em casos seleccionados é ainda possível induzir a tole-
rância ao alimento, nomeadamente ao leite. Este é um 
procedimento seguro e eficaz se realizado por médicos 
e centros com experiência. 
O imunoalergologista poderá também pesquisar a to-
lerância a alimentos que, apesar de pertencerem ao 
mesmo grupo, podem não provocar reacções alérgicas, 
tal como acontece, por exemplo, na alergia ao peixe.

No próximo artigo falaremos dos Alimentos 
que podem causar alergias.
Nota: este artigo foi baseado em diversos estudos 
nacionais e internacionais bem como na legislação 
comunitária

António Cabrera
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Dia do Exército
A Associação esteve presente nas cerimónias do Dia 
do Exército realizadas em Setúbal, em 27 de Outubro. 
A representar a ADFA estiveram o presidente da DN, 
Manuel Lopes Dias, e o vogal Aníbal Marques.
Durante as cerimónias militares, o ministro da Defesa 
Nacional, acompanhado pelos respectivos secretários 
de Estado, fez questão de cumprimentar a ADFA.
O antigo Presidente da República, general Ramalho 
Eanes, foi aplaudido espontaneamente durante as 
cerimónias e a ADFA regista “esse gesto de reconheci-
mento do Povo”.
O ministro da Defesa Nacional, João Gomes Cravinho, 
presidiu à cerimónia, na qual estavam também pre-
sentes o general Ramalho Eanes, o chefe do Estado-
-Maior do Exército, general José Nunes da Fonseca, 
a presidente da Câmara Municipal de Setúbal, Maria 
das Dores Meira, entre outras altas entidades do Es-
tado, civis e militares, autoridades religiosas, persona-
lidades académicas e adidos militares e de defesa de 
Países aliados, entre outras individualidades.
Na parada militar um conjunto representativo das 
múltiplas capacidades das forças terrestres, à seme-
lhança dos Exércitos de Países europeus e aliados, 
bem como os militares das forças nacionais que serão 
destacados para o Afeganistão e os militares recém-
-chegados do teatro de operações do Iraque. No desfi-
le participaram ainda um bloco de Estandartes Nacio-
nais, escoltado por uma companhia de alunos a dois 
pelotões, um do Colégio Militar e um do Instituto dos 
Pupilos do Exército.
Houve também imposição de condecorações aos mi-
litares e civis do Exército que se destacaram no cum-
primento das suas funções, o desfile das Forças em 
Parada, a evolução da Reprise da Escola de Mafra, o 
desfile da Escolta a Cavalo do Colégio Militar e os três 
momentos de apresentação de capacidades do Exér-
cito, das Forças Ligeiras, Forças Médias e Forças Pesa-
das, através de demonstrações técnico-tácticas.
“Contribuem para o cumprimento dos nossos com-
promissos internacionais, em missões das Nações 
Unidas, da Aliança Atlântica e da União Europeia, em 
cenários tão diversos como a República Centro Afri-
cana, o Afeganistão, o Iraque, o Mali, a Colômbia, a 
Somália, e também na nossa Europa, no Kosovo ou 
na Roménia”, disse o ministro da Defesa Nacional na 
ocasião.
O general CEME, José Nunes da Fonseca, garantiu que 
o Exército, Instituição castrense geradora de seguran-
ça, “continuará a cumprir cabalmente as suas missões, 
que vão desde a satisfação das necessidades básicas 
e melhoria da qualidade de vida dos portugueses ao 
contributo para a segurança global nos mais diversos 
e complexos teatros de operações”.
A terminar, o chefe do Estado-Maior do Exército diri-
giu uma palavra de forte estímulo e reconhecimento a 
todas as mulheres e homens, que, “externa e interna-
mente trabalham com afinco, para que a nossa insti-
tuição consolide o seu lugar e se perpetue na memória 
colectiva”.

Audiência com general CEME

O 
chefe do Estado-
-Maior do Exérci-
to (CEME), gene-
ral José Nunes da 
Fonseca, recebeu 

a ADFA em audiência, no dia 29 
de Outubro, em Lisboa. A ADFA 
foi representada pelo presidente 
da Direcção Nacional, Manuel 
Lopes Dias, acompanhado pelo 
tesoureiro Armindo Matias e 
pelo terceiro vogal Likatali Fakir.
Sobre a situação do soldado 
Aliú Camará, que se encontrava 
internado no HFAR e que en-
tretanto já teve alta hospitalar, 
a ADFA manifestou que “é um 
dos nossos” e que “a Associação 
tudo fará para o receber numa 
Casa que também é dele”, real-

çando as visitas que os associa-
dos efectuaram e o apoio que 
prestaram ao soldado ferido.
Quanto ao alojamento dos de-
ficientes das Forças Armadas 
no Regimento de Transportes, 
cujas instalações remodeladas 
ainda não estão mobiladas, o 
CEME assegurou que rapida-
mente deverão ser equipadas 
para receber esses deficientes 
militares, sendo também cria-
da uma equipa multidiscipli-
nar para acompanhamento de 
apoio social.
Foi também abordada a in-
clusão do Laboratório Militar 
no Estado-Maior do Exército, 
a partir de Novembro, e as ex-
pectativas da ADFA em relação 

ao fornecimento de produtos e 
ajudas técnicas aos deficientes 
das Forças Armadas, o que o ge-
neral CEME considera que deve 
continuar e, se possível, melho-
rar.
Sobre a tramitação dos pro-
cessos de qualificação de defi-
cientes das Forças Armadas, o 
CEME referiu que “estamos a 
fazer um esforço enorme para 
que sejam agilizados esses pro-
cessos”, sendo-lhe apresentada 
a proposta de criação de unida-
des centralizadas e especializa-
das para tentar dar maior cele-
ridade aos processos, ideia que 
o então candidato João Gomes 
Cravinho recebeu na sua visita 
à ADFA. 

Última Hora

ADFA solicitará audiências

A 
Associação pretende 
solicitar audiências 
aos Órgãos de So-
berania, nomeada-
mente ao ministro 

da Defesa Nacional, João Gomes 
Cravinho, e à secretária de Esta-
do dos Recursos Humanos e dos 
Antigos Combatentes (SERHAC), 
Catarina Sarmento Castro, aos lí-
deres dos Grupos Parlamentares 
e à Comissão Parlamentar de De-
fesa Nacional (CPDN).

A ADFA aguarda apenas que 
tenha lugar a delegação de po-
deres do ministro da Defesa 
Nacional na secretária de Es-
tado dos Recursos Humanos e 
dos Antigos Combatentes, bem 
como espera a nomeação dos 
deputados que vão constituir a 
Comissão Parlamentar de Defe-
sa Nacional.
Entretanto, em 28 de Outubro, 
a ADFA enviou cumprimentos 
para as seguintes entidades: 

primeiro-ministro; presidente 
da Assembleia da República; 
vice-presidente da Assembleia 
da República; ministro da Defe-
sa Nacional; ministra do Traba-
lho, Solidariedade e Segurança 
Social; secretária de Estado de 
Recursos Humanos e Antigos 
Combatentes; secretário de Es-
tado adjunto e da Defesa Na-
cional; e secretária de Estado da 
Inclusão das Pessoas com Defi-
ciência.
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